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Secretaria da Saúde. Art. 53, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
I. Esta Manifestação Jurídica Referencial se aplica aos procedimentos
licitatórios para registro de preços para futura aquisição de material
médico, hospitalar e farmacêutico pela Secretaria da Saúde.
II. Esta Manifestação Jurídica Referencial não se aplica a outros
processos licitatórios.
III. Caso haja dúvida jurídica ou sejam adotadas cláusulas diversas
daquelas constantes nas minutas aprovadas, o processo deve ser remetido
a esta Assessoria Jurídica para exame individualizado.

 

Sr. Secretário de Administração, Antônio Genezzi Lopes,

Sra. Coordenadora de Planejamento Estratégico, Cristiane de Oliveira Lima,

 

1. RELATÓRIO

1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados
por esta Assessoria Jurídica em procedimentos licitatórios relativos ao registro de preços para futura
aquisição de material médico, hospitalar e farmacêutico pela Secretaria da Saúde.

2. Como relatado pela Chefe da Divisão de Editais e Minutas de Licitação (0466048), as
minutas do edital e da ata de registro de preços atualmente utilizadas pelo Município de Sorocaba foram
adaptadas a partir das minutas do Governo Federal elaboradas por meio da SEGES/AGU e as tratativas
de adaptação ao Município, com pareceres jurídicos, constam no PA 2023/014.622-7, enquanto as
tratativas de adaptação das “Exigências de Habilitação e Documentos Complementares” encontram-se no
PA 2023/001.695-8.

3. Após a adoção das referidas minutas, os gestores públicos municipais passaram a elaborar
seus documentos a partir de padrões previamente aprovados pela SEAD e por esta Assessoria Jurídica,
gerando uma maior uniformidade dos processos e consequente diminuição da complexidade jurídica.
Assim, a padronização de processos licitatórios, inclusive da análise jurídica, é medida pertinente e
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necessária, evitando que o excesso de demandas com baixa complexidade, enviadas apenas pela
necessidade de cumprimento do rito burocrático, prejudique a análise de processos de maior
complexidade ou processos nos quais efetivamente o órgão assessorado necessita de apoio jurídico, o que
acabaria ensejando prejuízo à eficiência da atuação deste órgão consultivo e da própria Administração.

4. Ressalte-se que a padronização do processo não impedirá que eventuais dúvidas existentes
no processo ou no edital sejam enviadas para análise desta Assessoria Jurídica. Assim, existindo dúvida
jurídica a ser solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la a esta Assessoria Jurídica.

5. Face ao exposto, a presente manifestação jurídica referencial tem por objetivo estabelecer
as diretrizes básicas normativas e fixar os pressupostos jurídicos necessários para a correta instrução dos
procedimentos de pregão que tenham por objeto o registro de preços para futura aquisição de material
médico, hospitalar e farmacêutico, tornando dispensável o envio obrigatório desses processos licitatórios
para apreciação desta Assessoria Jurídica.

6. É o relatório. Passo à análise.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
3.1. Dos pressupostos para a adoção do parecer jurídico referencial

7. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para
os demais processos similares. Com isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição
desnecessária de pareceres com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que
envolve o dever de que sejam otimizados os meios disponíveis ao administrador público para obtenção
dos resultados pretendidos com a ação administrativa.

8. Em suma, pode-se dizer que a manifestação jurídica referencial consiste em parecer
jurídico genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos, cujos contornos se amoldem ao
formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente afinado com o
princípio da eficiência.

9. A Lei nº 14.133/2021, expressamente, prevê a possibilidade de relativização da análise
jurídica do processo licitatório pelo órgão de assessoramento jurídico no caso da utilização de
documentos licitatórios padronizados:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contratação.
[...]
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo
órgão de assessoramento jurídico.

10. Essa relativização configura uma solução para que os órgãos de assessoramento possam
superar o gargalo burocrático do processo de contratação pública, admitindo que a análise jurídica seja
dispensável nas hipóteses definidas previamente pela autoridade jurídica máxima competente, através,
por exemplo, da utilização de pareceres referenciais. Atos como esses serão necessários para resguardar
eficiência do órgão jurídico, o qual, pelos incentivos criados pela Nova Lei, terá que ampliar sua atuação
na área de consultoria jurídica propriamente dita.

11. Antes mesmo da previsão na nova Lei de Licitações, a iniciativa de realizar pareceres
referenciais foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que reconheceu a pertinência
da medida:

É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de um mesmo
parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria
comprovadamente idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas
pertinentes. (Acórdão 2674/2014-Plenário, Relator: André Luiz de Carvalho).
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12. Também o TCE-SP, em seus comentários à Lei nº 14.133/2021, recomenda a adoção de
minutas e editais padronizados:

A exceção que permite a inocorrência do parecer jurídico está descrita neste parágrafo, e tem a
finalidade evitar custos e burocracia em procedimentos simples ou que se amoldem a
padronizações. A exigência de definição prévia dos casos de dispensabilidade do parecer jurídico -
expressamente estabelecidos pela autoridade jurídica máxima competente - há de ser utilizada em
larga abrangência, valorizando a padronização das minutas dos diversos ajustes da Administração.
Aludida padronização, inclusive, é objeto de obrigatoriedade prevista no art. 19, inciso IV, e no art.
25, § 1º, ambos desta Lei.
Tais providências conferem maior celeridade ao processo, qualidade de suma importância quando
se trata de procedimentos licitatórios, e buscam atender ao Princípio da Eficiência, um dos cinco
Princípios da Administração Pública insculpidos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.
( T C E - S P. Comentários à Lei nº 14.133, de 2021. Disponível em:
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/53).

13. Ressalto que o § 5º do art. 53 da Lei 14.133/2021 prevê que a dispensa da análise jurídica
deverá ser determinada em “ato da autoridade jurídica máxima competente”.

14. No âmbito da distribuição de competências no Município de Sorocaba, a Lei nº
12.473/2021 atribui à Secretaria de Administração (SEAD) "a execução de procedimentos em licitação e
contratos" (art. 36), sendo esta Secretaria dotada de Assessoria Jurídica própria (art. 36, parágrafo único,
inciso I), à qual incumbem "as atividades de consultoria e assessoramento jurídico em todos os
assuntos de competência e de interesse da Secretaria".

15. Considerando que, pela atribuição legal de competências, os processos
licitatórios do Município de Sorocaba não são submetidos à Procuradoria-Geral do Município,
a "autoridade jurídica máxima competente" para emissão do parecer referencial em processos
licitatórios é a Assessoria Jurídica da SEAD, que deve submeter seu parecer jurídico à
aprovação do Secretário de Administração.

16. Registre-se que compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos
corresponde àquele versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do
mesmo, ressaltando-se que, na eventualidade de o administrador não atender às orientações do Órgão
Consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua conduta.

17. Por fim, cumpre esclarecer que qualquer entendimento visando à retificação,
complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em manifestação jurídica
referencial, ou destinado a adaptá-la a inovação normativa ou mutação jurisprudencial, bem como o
esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo, deverá ser submetido a esta
Assessoria Jurídica.

 

3.2. Do sistema de registro de preços

18. O art. 40, II, da Lei n. 14.133, de 2021, previu que as compras serão processadas por meio
do sistema de registro de preços, quando pertinente.

19. O sistema de registro de preços torna menos burocrática a atividade da Administração
Pública, a qual, em casos de necessidades imprevisíveis, não necessitará realizar uma nova licitação para
cada contratação necessária. Além disso, flexibiliza as contratações que envolvem necessidades
variáveis, por não exigir uma predeterminação exata do quantitativo a ser contratado.

20. De acordo com o art. 3º do Decreto n. 29.084, de 2024, o Sistema de Registro de Preços
poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço,
postos de trabalho ou em regime de tarefa;
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III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.

21. Para que seja possível a adoção do sistema de registro de preços, é necessário que a
contratação pretendida se enquadre em uma das hipóteses autorizadoras. Assim entende o Tribunal de
Contas da União: “A utilização do sistema de registro de preços deve estar adstrita às hipóteses
autorizadoras, sendo a adesão medida excepcional. Tanto a utilização como a adesão devem estar
fundamentadas e não podem decorrer de mero costume ou liberalidade” (Acórdão 2842/2016-Plenário.).

22. Portanto, a Secretaria solicitante deverá justificar concretamente a eventual adoção do
SRP, enquadrando a hipótese no art. 3º do Decreto nº 29.084/2024. Deve-se atentar o gestor para não
utilizar o SRP se for o caso de contratação única e integral do objeto registrado.

23. Além disso, para uso do sistema de registro de preços, de acordo com o §5º do art. 82 da
Lei 14.133/21, deve o órgão gerenciador se atentar para a correta adoção das seguintes medidas:

Art. 82. [...]
§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços,
inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
IV - atualização periódica dos preços registrados;
V - definição do período de validade do registro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do
licitante que mantiver sua proposta original.

24. A adoção do Sistema de Registro de Preços pressupõe a divulgação da intenção de registro
de preços perante possíveis órgãos participantes, o que deve ser comprovado nos autos.

25. A divulgação da intenção de registro de preços apenas poderá ser dispensada quando o
órgão ou a entidade gerenciadora for o único contratante (art. 86, caput e § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021).

 

3.3. Do estudo técnico preliminar

26. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a
descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público
envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que podem interferir na contratação.

27. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser
considerados na elaboração do ETP:

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

28. Além disso, a Instrução Normativa SEAD nº 006/2023 normatiza a elaboração do ETP no
Município de Sorocaba.

29. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos no art. 18, § 1º, incisos
I, IV, VI, VIII e XIII, acima transcritos, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma.
Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar
as devidas justificativas.

30. O estudo preliminar deve abordar os aspectos essenciais para a licitação, razoavelmente
apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do
contrato e sua duração. O Estudo também identifica qual a solução mais apropriada para suprir a
necessidade administrativa e discorre sobre as providências preliminares à contratação.

31. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários,
mantendo as exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público
secundário, de um lado, e a maior possibilidade de competição (ampla participação), de outro.

 

3.4. Do termo de referência
Segundo a Corregedoria-Geral do Município, o termo de referência (e por extensão

conceitual, o projeto básico) constitui o documento técnico da contratação pública, e, por conta dessa
condição, sua elaboração e conteúdo ficam sob a responsabilidade do órgão interessado na contratação;
logo, seu exame, como regra, foge da análise e da aprovação da Procuradoria do Município ( Prefeitura do
Município de Sorocaba. Caderno de Boas Práticas Administrativas II: orientação básica sobre edital de
licitação. Sorocaba: Corregedoria-Geral do Município de Sorocaba, 2017, p.13).

32. Os dados técnicos e fáticos que são apresentados pela Secretaria, bem como a
conveniência e a oportunidade da contratação nos moldes em que se apresenta, hão de ser submetidos à
decisão da chefia do Poder Executivo ou a seus órgãos auxiliares, pois são estes que têm competência,
sob a linha hierárquica própria, das escolhas de mérito referentes à contratação que se apresenta.

33. Ademais, deverá a área técnica certificar-se de que o objeto se encontra suficientemente
descrito nos supramencionados anexos técnicos, ou seja, se fora estabelecido o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequada, para caracterização do objeto, observadas as
exigências do art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/2021, in verbis:

Art. 6º. [...]
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,
a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;
j) adequação orçamentária;

34. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do
art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar
o seguinte:
[...]
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º
desta Lei, além das seguintes informações:
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando
for o caso.

35. Além disso, cabe à área técnica conhecer a legislação municipal, estadual e federal
específica pertinente ao objeto para fins de elaboração do termo de referência, já que referido documento
deverá estar em consonância com as prescrições legais. É por esta razão que sobre tal documento “é
necessária a aprovação por ato formal e motivado da autoridade competente, que deve avaliar o Projeto
Básico e verificar sua adequação às exigências legais e ao interesse público”. Ainda sobre o assunto, “a
autoridade, ao aprovar o projeto, responsabiliza-se pelo juízo de legalidade e de conveniência adotado.
Será competente para aprovar o projeto básico a autoridade competente para determinar a contratação da
obra ou do serviço a que tal projeto se refere”.

36. No termo de referência deve constar a assinatura do Secretário responsável, demonstrando
que a autoridade competente analisou e aprovou aquele documento, concluindo que a contratação é
conveniente para a Administração e para o interesse público, bem como que o termo de referência está
adequado às exigências legais.

 

3.5. Da dotação orçamentária no registro de preços

37. O Registro de Preços independe de previsão orçamentária, uma vez que não há a
obrigatoriedade da contratação, de modo que não há necessidade de se demonstrar a existência do
recurso quando da publicação do edital. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a contratação.

38. Neste sentido, inclusive, manifestou-se o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

Lembro que a ata de registro de preços não é um contrato, por isso não gera
obrigações ou despesas, razão pela qual pode ser celebrada sem prévia dotação
orçamentária – que é sim necessária no momento da efetiva assinatura do contrato,
como, aliás, consta da minuta que acompanha o edital em apreço. É esse, também, o
tratamento dado ao tema pelo art. 7º, § 2º, do decreto federal 7.892/2013. (TC-
3299/989/14-5, Plenário, Rel. Cons. Valdenir Antonio Polizeli, sessão de
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20/8/2014).

39. Ainda que seja esse o caso, atente-se o gestor para necessidade da existência real de
recursos orçamentários quando da efetiva contratação, evitando a assunção de obrigações que não
possam ser suportadas por disponibilidade orçamentária comprovada, a teor do que dispõem o art. 150 da
Lei nº 14.133/21, para a realização da despesa no exercício em que for empenhada, respeitando o regime
de competência aplicável às despesas públicas definido pelos arts. 35, II, e 60 da Lei nº 4.320/64.

 

3.6. Da análise do órgão de controle interno

40. Segundo o art. 3º, IV, a, item 2, da Lei municipal nº 11.488/17, compete à Controladoria-
geral do Município “atuar preventivamente para que o administrador público execute suas ações dentro
dos preceitos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, medindo, avaliando e
apontando os ajustes necessários ao cumprimento das metas estabelecidas pelo Plano Plurianual”.

41. Igualmente, nos termos do art. 2º do Decreto municipal nº 25.980/20, a Auditoria-Geral do
Município, órgão interno com subordinação à Controladoria-Geral do Município, deve “avaliar a
execução orçamentária, financeira e patrimonial da Administração Municipal de Sorocaba” , bem como
“examinar os processos licitatórios, convênios, termos, acordos, parcerias e outros instrumentos firmados
pela Administração Pública, conforme programação ou de forma extraordinária, proferindo avaliação
quanto à regularidade dos procedimentos”.

42. Por meio da Instrução Normativa CGM nº 01/2023, a Controladoria Geral do Município
definiu que “os responsáveis pelo controle interno setorial das secretarias municipais, indicados no artigo
3º da Portaria CGM nº 01/2022 e alterações, realizarão exame preliminar de conformidade, das
contratações públicas, conforme instrumentais padronizados pela unidade central de controle interno,
anexos a esta instrução” (art. 3º) e que “a unidade central de controle interno apreciará os expedientes a
partir de critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco” (Art. 8º), cabendo aos referidos
órgãos de controle interno a análise dos aspectos de sua competência.

 

3.7. Da pesquisa de preços

43. A Lei 14.133/21 trouxe algumas inovações em seu art. 23 quanto à pesquisa de mercado
para definição do custo estimado da contratação. A Instrução Normativa SEAD nº 02/2023, que
regulamentou a pesquisa de preços no âmbito do Município de Sorocaba, adotou as inovações da NLLC,
como se vê:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

44. De acordo com o art. 5º, § 1º, da Instrução Normativa, “Deverão ser priorizados os
parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar
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justificativa nos autos” (art. 5º, § 1º).

45. Além disso, a IN prevê em seu art. 3º, VIII, a necessidade de “justificativa da escolha dos
fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º”.

46. Deste modo, a Secretaria solicitante deverá formalizar a pesquisa de mercado na forma da
Lei, priorizando os parâmetros preferenciais e apresentando as justificativas necessárias, além de dever
analisar criticamente os preços coletados por meio de manifestação técnica conclusiva.

 

3.8. Dos requisitos de habilitação

47. Os requisitos de habilitação devem ser previstos conforme os parâmetros estabelecidos
nos arts. 62 a 70 da Lei n. 14.133, de 2021 estando restritos ao rol definido pelos arts. 66 a 69, salvo se
houver previsão em leis especiais.

48. A minuta anexa aos autos (0466090) traz os requisitos gerais. Compete à Administração
analisar, de forma ponderada, se tais requisitos são pertinentes ao caso concreto, podendo excluir aqueles
que sejam incompatíveis, excessivos ou que possam restringir a competitividade do certame. As
exigências devem ser limitadas às condições imprescindíveis para o satisfatório cumprimento do objeto
licitado. Conforme preceitua o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, somente serão permitidas
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

49. Quanto à habilitação jurídica, é importante esclarecer que a exigência de ato de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada deve ser específica e fundamentada em lei. A
Administração deve analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige registro ou
autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Se for o caso, devem ser
especificados: (i) o documento a ser apresentado, (ii) o órgão competente para expedi-lo e (iii) o
fundamento legal.

50. A habilitação fiscal e trabalhista, via de regra, não deve ser dispensada, salvo nas
hipóteses do art. 70, III, da Lei n. 14.133, de 2021. As exigências relativas à prova de regularidade com o
FGTS e perante a Seguridade Social não devem ser dispensadas em nenhuma hipótese, salvo em caso de
calamidade pública de âmbito nacional (art. 195, § 3º, c/c art. 167-D, parágrafo único, ambos da
Constituição Federal).

51. É, ainda, obrigatória a previsão do art. 7º, inc. XXXIII, da CF, que trata da proibição de
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (art. 68, inciso VI, da Lei n. 14.133, de 2021).

52. Em relação à qualificação técnica, as exigências de qualificação técnico-operacional ou
técnico-profissional devem ser aquelas indispensávelis à garantia do cumprimento das obrigações
pertinentes à execução do objeto (com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal), devendo ser avaliada com razoabilidade, sem exigências desnecessárias e restritivas ao caráter
competitivo da licitação.

 

3.9. Das minutas padronizadas de edital e ata de registro de preços

53. Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos
no art. 25, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada
contratação.

54. Como já mencionado, as minutas do edital e da ata de registro de preços atualmente
utilizadas pelo Município de Sorocaba foram adaptadas a partir das minutas do Governo Federal
elaboradas por meio da SEGES/AGU e as tratativas de adaptação ao Município, com pareceres jurídicos,
constam no PA 2023/014.622-7, enquanto as tratativas de adaptação das “Exigências de Habilitação e
Documentos Complementares” encontram-se no PA 2023/001.695-8, já tendo sido analisadas, inclusive
em suas alterações posteriores, por esta Assessoria Jurídica.
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55. Ressalto que a utilização do presente parecer referencial pressupõe a utilização das
minutas padronizadas de edital e ata de registro de preços já aprovados por esta Assessoria Jurídica nos
PAs 2023/014.622-7, 2023/001.695-8 e eventuais processos SEI que venham a substituí-los, em sua
versão mais atualizada.

56. Assim, não sendo utilizada a minuta padronizada já aprovada, o processo deverá ser
encaminhado para análise jurídica individualizada por esta Assessoria Jurídica.

 

3.10. Da adequação do processo ao parecer referencial

57. Deverá o órgão assessorado preencher e juntar aos autos de cada processo licitatório a
seguinte declaração:

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM O PARECER REFERENCIAL
Atesto que o caso concreto dos presentes autos adequa-se à hipótese analisada pelo Parecer
Referencial exarado no Processo SEI 3552205.404.00046572/2025-40, cujas recomendações foram
integralmente atendidas. Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado
pela Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, com fundamento no art. 53, § 5º, da Lei nº
14.133, de 2021.
 

3. CONCLUSÃO

58. Diante do exposto, nos limites da análise jurídica, o parecer é pela regularidade jurídica
dos processos licitatórios relativos ao registro de preços para futura aquisição de material médico,
hospitalar e farmacêutico pela Secretaria da Saúde, desde que sejam preenchidos todos os requisitos e
recomendações constantes deste Parecer Referencial, ressalvado o juízo de mérito da Administração e
os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão consultivo (art. 53 da
Lei n. 14.133, de 2021).

59. A presente manifestação jurídica consultiva é referencial e os processos que guardem
relação inequívoca e direta com a abordagem aqui realizada poderão, de agora em diante, dispensar
análise individualizada, desde que o setor competente ateste, de forma expressa, em cada processo
individualmente, que a situação concreta se amolda aos termos desta manifestação, conforme
modelo presente no tópico 3.10.

60. Caso haja dúvida jurídica ou sejam adotadas cláusulas diversas daquelas constantes nas
minutas aprovadas, o processo deve ser remetido a esta Assessoria Jurídica para exame individualizado,
com a formulação dos questionamentos específicos.

61. Anoto, por fim, que o parecer jurídico não é ato que defere ou indefere qualquer pedido,
de forma que é necessário que a autoridade administrativa manifeste-se expressa e fundamentadamente
sobre a questão.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

Sorocaba, na data da assinatura digital.

 

MARCONI QUEIROZ DE MEDEIROS CHIANCA
Procurador do Município
Assessor Jurídico - SEAD

Documento assinado eletronicamente por Marconi Queiroz de Medeiros Chianca , Procurador,
em 10/09/2026, às 13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 2302019 e o
código CRC DFBD579C.

Referência: Processo nº 3552205.404.00046572/2025-40 SEI nº 2302019
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                 PREFEITURA DE SOROCABA 
Secretaria de Administração 

 

 

MODELO DE EDITAL 

 
PREGÃO 
ELETRÔNICO 
XXX/XXXX 
 

CONTRATANTE 

Prefeitura de Sorocaba 

 
OBJETO 
Registro de Preços de xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ xx.xxx.xxx,xx 
 
PRAZO MÁXIMO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
(ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA) 
Dia _____/_____/________ às _____h_____ (horário de Brasília) 
 
DATA DA FASE DE LANCES 
Dia _____/_____/________ às _____h_____ (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
[Menor preço] / [Maior desconto] por [item] / [por grupo] / [global] 
 
MODO DE DISPUTA 
[Aberto] / [Aberto e fechado] / [Fechado e aberto] 
 
EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim / Não 
  

[A1] Comentário: NOTAS 
EXPLICATIVAS – LEITURA 
OBRIGATÓRIA 
Os itens deste modelo de Edital, 
destacados em vermelho itálico, 
devem ser preenchidos ou adotados de 
acordo com as peculiaridades do 
objeto da licitação e critérios de 
oportunidade e conveniência, 
cuidando-se para que sejam 
reproduzidas as mesmas definições nos 
demais instrumentos da licitação, para 
que não conflitem. 
Alguns itens receberam notas 
explicativas destacadas para 
compreensão do agente ou setor 
responsável pela elaboração das 
minutas referentes à licitação, que 
deverão ser suprimidas antes da 
publicação. 

[L2] Comentário: Nota explicativa: 
Os prazos mínimos para a 
apresentação das propostas e lances, 
contados a partir do 1º dia útil da 
data de divulgação do edital de 
licitação no PNCP, serão de 8 (oito) 
dias úteis, para a aquisição de bens, e 
10 (dez) dias úteis, no caso de serviços 
comuns. (Art. 55, I, a, e II, a, da Lei nº 
14.133, de 2021). Esse prazo poderá, 
mediante decisão fundamentada, ser 
reduzido até a metade nas licitações 
realizadas pelo Ministério da Saúde, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde – 
SUS (Art. 55, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 

Nota explicativa 2: Excluir o campo 
“DATA DA FASE DE LANCES” 
quando houver inversão de fases. E, 
onde consta “PRAZO MÁXIMO DE 
APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS” constar “PRAZO 
MÁXIMO DE APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO” 

[L3] Comentário: O julgamento por 
grupo de itens poderá ser adotado 
quando for demonstrada a 
inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada 
a sua vantagem técnica e econômica 
(art. 82, § 1º, da Lei 14.133/21) 

[L4] Comentário: Adotaremos 
preferencialmente o modo de disputa 
aberto, por orientação do Gabinete 
SEAD via PA 2023/001.695-8, por se 
assemelhar ao modelo hoje praticado, 
salvo os casos que houver solicitação 
diversa pelas Secretarias. 
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                 PREFEITURA DE SOROCABA 
Secretaria de Administração 

 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/_________ 

 
 

   

  P á g i n a  2 
Coordenadora de Planejamento Estratégico e Divisão de Editais e Minutas de Contratos de Licitação  
Atualização: junho/ 2026 
Edital modelo para Pregão Eletrônico de Registro de Preços - Lei n.º 14.133, de 2021. 
Aprovado em __________________ 
Identidade visual pela Secretaria de Administração  (versão janeiro/2023) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/_________ 

PROCESSO SEI Nº ___________________ 

 

De conformidade com o disposto no PROCESSO SEI n.º ___________________, a PREFEITURA torna 

público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto o PREGÃO ELETRÔNICO n.º 

_______/_________ em epígrafe, por solicitação da Secretaria ___________________. 

A presente licitação se processará em conformidade com este Edital, Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores, Lei Complementar n.º 123/06, Decreto Municipal nº 29.033, de 21 de março de 2024, 

disponível no endereço eletrônico https://bit.ly/4aSjRcp e Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 

2024, disponível no endereço eletrônico https://bit.ly/3yrrzfI. 

Este certame utiliza-se do portal Bolsa Nacional de Compras – BNC  https://bnccompras.com, conforme 

Termo de Adesão. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para fornecimento de [prestação de 

serviço de] ___________________ conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante [do Anexo ____ - Termo de 

Referência ou do Anexo ____ - Folha Proposta], facultando-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

OU 

A licitação será realizada em único item, conforme Anexo ___ Planilha Orçamentária.. 

OU 

1.3. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante [do Anexo ____ - Termo de Referência ou do Anexo ____ - Folha Proposta], facultando-se ao 

licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os 

itens que os compõem. 

[L5] Comentário: A citação do 
endereço eletrônico atende ao 
Comunicado GP nº 03/2024 do TCESP. 

[L6] Comentário:  
Nota explicativa 1: Manter esta 
informação nos casos de obras e 
serviços de engenharia que tenham 
apenas uma planilha orçamentária. 
 
Nota explicativa 2: Quando tiver mais 
de uma planilha e o julgamento não 

for global, constar “A  licitação será 
dividida em itens, conforme Anexo ___ 
- Planilhas Orçamentárias. (Para isto, 
as planilhas precisarão estar 
identificadas com o número do lotes). 
 
Nota explicativa 3: Quando tiver mais 
de uma planilha e o julgamento for 

global, constar “A  licitação será 
realizada em grupo único, formado 
pelas Planilhas Orçamentárias 
constantes do Anexo ____. 
 
 

[A7] Comentário: Nota explicativa: 
Nessa hipótese, de se tratar de 
registro de preços por grupos de itens, 
será necessário fixar o critério de 
aceitabilidade de preços unitários 
máximos, conforme art. 13, I, do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de 
abril de 2024. 
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OU 

1.4. A licitação será realizada em grupo único, formados por _____ itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência [ou na Folha Proposta], devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Bolsa Nacional de Compras – BNC, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-lo atualizado junto ao órgão responsável pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Para os itens _____, _____ e _____, a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

[A8] Comentário: Nota explicativa: 
Deve a autoridade indicar o número de 
itens a serem licitados.  

[L9] Comentário: Foi mantida a 
redação de “grupo” ao invés de “lote”, 
conforme o termo utilizado pela Lei 
14.133/21, §§ 1º e 2º do art. 82. 

[L10] Comentário: Nota 
explicativa: Nessa hipótese, de se 
tratar de registro de preços por grupo 
de item, será necessário fixar o 
critério de aceitabilidade de preços 
unitários máximos, conforme art. 13, I, 
do Decreto Municipal nº 29.084, de 22 
de abril de 2024. 
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contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados (art. 14, inciso I, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, 

inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, inciso III, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si (art. 14, inciso V, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista (art. 14, inciso VI, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

[A11] Comentário: Nota 
Explicativa: Utilizar o dispositivo 
3.5.1 apenas se houver itens com 
participação exclusiva de 
Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte em razão do valor, conforme 
art. 48 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021, não será aplicado 
esse tratamento diferenciado (I) no 
caso de licitação para aquisição de 
bens ou contratação de serviços em 
geral, ao item cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; e (II) 
no caso de contratação de obras e 
serviços de engenharia, às licitações 
cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
Nas contratações com prazo de 
vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato 
na aplicação dos limites acima 
estabelecidos (art. 4º, §3º, da Lei nº 
14.133/2021). 
 ...

[L12] Comentário: Segundo 
recomendação jurídica por meio do PA 
2024.006.220-8, devemos excluir a 
participação de cooperativas nas 
licitações de serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra. 

[L13] Comentário: Segundo 
manifestação do procurador na CPL 
207/23, PE 92/2023, a menção ao 
agricultor familiar e o produtor rural 
apenas possui lógica jurídica nas 
contratações que envolvam a 
aquisição de produtos e serviços da 
agricultura familiar, de forma que nos 
demais editais o texto em destaque 
poderá ser excluído. 

[L14] Comentário: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
todo este item deve ser excluído. 
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3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Organizações da 

Sociedade Civil  - OSCs, Organizações Sociais de Saúde - OSs e outras entidades sem fins lucrativos, 

atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.7.12. Empresas declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estadual ou Federal; 

3.7.13. Empresas em regime de falência; 

3.7.14. Pessoa física ou jurídica enquadradas nas vedações previstas na Lei Municipal n.º 

10.128/12, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 20.786/13; 

3.7.15. Empresas que estão suspensas temporariamente de participação em licitação e impedidas 

de contratar com a Administração, limitado ao Município de Sorocaba; 

3.7.16. Pessoa física ou jurídica enquadradas nas vedações previstas no art. 154, inciso XVII da Lei 

Municipal n.º 3.800/91 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

[A15] Comentário: Nota 
Explicativa: A vedação de 
participação no processo licitatório de 
pessoas jurídicas reunidas em 
consórcio é exceção e essa opção 
deverá ser devidamente justificada 
pela Administração, nos termos do art. 
15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

item 8.1.1 deste Edital. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá, quando no cadastro na Bolsa Nacional de Compras – BNC, declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o 

cadastro na BNC com a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

[A16] Comentário: Nota 
explicativa: A fase de habilitação 
poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios 
decorrentes, anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances, 
nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. Nesse caso, utilizar a 
seguinte redação:  
3.1. Na presente licitação, a fase de 
habilitação antecederá a fase de 
apresentação de propostas e lances. 
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4.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não”, quando do cadastro na BNC, apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata o item 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos, sob pena de desclassificação: 

5.1.1.  [Valor unitário do item] / [valor total do item] / [valor total do grupo] ou [percentual de 

desconto ofertado]; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Modelo.  

[L17] Comentário: Segundo 
recomendação jurídica por meio do PA 
2024.006.220-8, devemos excluir a 
participação de cooperativas nas 
licitações de serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra. Assim, nestes casos, 
excluir o texto em destaque. 

[L18] Comentário: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
devem ser excluídos os itens 4.4 e 4.5. 

[L19] Comentário: Usar a opção de 
valor unitário do item nos editais de 
materiais (registro de preços, 
fornecimento e aquisição), quando o 
julgamento for por item, conforme 
solicitação da Divisão de Licitações via 
e-mail de 23/04/25. 

[A20] Comentário: Nota 
Explicativa: Deve a autoridade 
adequar redação do item em 
conformidade ao objeto licitado e ao 
critério de julgamento já estabelecido 
no edital. 
 
OBS: Conforme informação da DL e 
CPE no processo CPL 657/23, PE 
281/23, quando se tratar de serviço, 
ainda que demande marca em algum 
fornecimento acessório (ex. 
materiais de limpeza nos serviços de 
limpeza), não vamos constar na 
proposta eletrônica, mas apenas na 
proposta adequada, conforme 
modelo a ser elaborado pelo setor 
técnico. 
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5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estabelecido no Anexo ____ - Planilha de 

quantidade mínima a ser cotada.  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e demais anexos, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 

vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.9. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

[A21] Comentário: Nota 
explicativa: art. 15, II, do Decreto 
Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 
2024, bem como parágrafo único do 
mesmo artigo. 

[A22] Comentário: Nota 
explicativa: Art. 15, IV, do Decreto 
Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 
2024. 
 
Conforme manifestação da 
Coordenadora desta SEAD via PA 
2023/014.622-7, caberá decisão ao 
setor técnico, com anuência do gestor 
da pasta, quanto à possibilidade de 
aceitar quantitativo inferior ao 
previsto. 

[L23] Comentário: Tratam-se de 
atualizações nas minutas do Governo 
Federal e foram inseridas aqui 
conforme manifestação da 
Coordenadora SEAD via PA 
2023/014.622-7, uma vez que já 
solicitamos nas planilhas de preço 
aberto quando se trata de mão de obra 
exclusiva. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo [valor unitário do item] / [valor total do item] / [valor total 

do grupo] ou [percentual de desconto ofertado]. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. DO MODO DE DISPUTA “ABERTO” 

[L24] Comentário: Usar a opção de 
valor unitário do item nos editais de 
materiais (registro de preços, 
fornecimento e aquisição), quando o 
julgamento for por item, conforme 
solicitação da Divisão de Licitações via 
e-mail de 23/04/25. 

[A25] Comentário: Nota 
explicativa: Deve a autoridade 
adequar a redação do item em 
conformidade ao objeto licitado e ao 
critério de julgamento já estabelecido 
no edital, bem como o que dispõe o 
Termo de Referência 
 
 Este item deve estar alinhado com o 
item 5.1.1 

[A26] Comentário: Nota 
Explicativa: No modo de disputa 
aberto, a fase de lances resume-se à 
disputa eletrônica, realizada por todos 
os licitantes, oportunidade em que os 
valores são registrados pelo sistema e 
o lance vencedor é aquele que contém 
o melhor preço, obtido no 
encerramento da sessão. 
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6.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.10.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.11. DO MODO DE DISPUTA “ABERTO E FECHADO” 

6.11.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

[A27] Comentário: Nota 
Explicativa: No modo de disputa 
“aberto e fechado” inicia-se com a 
apresentação de lances sucessivos 
(fase aberta), com envio final de um 
lance fechado pelos detentores das 
melhores propostas da fase aberta 
(fase fechada). 
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6.11.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. DO MODO DE DISPUTA “FECHADO E ABERTO” 

6.12.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12.1, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

6.12.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.12.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

[A28] Comentário: Nota 
Explicativa: No modo de disputa 
fechado e aberto, serão classificados 
para a etapa da disputa aberta, com a 
apresentação de lances públicos e 
sucessivos, o licitante que apresentou 
a proposta de menor preço ou maior 
percentual desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores ou 
inferiores àquela, conforme o critério 
de julgamento adotado. 
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6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

[L29] Comentário: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
deve ser excluído o item 6.19 e 
subitens. 
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6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.3.1. Nos termos do § 3º do art. 32 do Decreto Municipal nº 29.033/2024, até o advento 

de regulamento municipal que discipline o disposto no item acima, o Município adotará, para os referidos 

fins, o Decreto Federal nº 11.430, de 8 de março de 2023. 

6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.20.2.2. Empresas brasileiras; 

6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento, 

concedendo prazo de 30 minutos para resposta do licitante. Decorrido o prazo estabelecido, e não 

havendo manifestação do licitante, será dado prosseguimento para a fase seguinte, considerando o valor 

[L30] Comentário: Conforme parecer 
jurídico na CPL 207/2023, PE 92/2023, 
tanto o Decreto federal quanto o ato a 
ser publicado pelo Ministério da Gestão 
e Inovação em Serviços Públicos 
poderão ser aplicados ao Município de 
Sorocaba. No entanto, até que seja 
editada normativa federal ou 
municipal regulamentando a matéria, 
recomendou-se a supressão do item. 
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ofertado na fase de lances, se dentro do valor estimado ou prosseguindo com a desclassificação caso o 

valor ofertado esteja acima do estimado. 

6.21.1. Quando tratar-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

6.21.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.] 

ou 

[Será admitida a previsão de preços diferentes conforme os critérios abaixo]: 

6.21.2.1. ... 

6.21.2.2. ... 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta, conforme modelo do Anexo ____, adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada. 

6.21.6.1. Apresentar, junto com a proposta adequada: 

6.21.6.1.1. Catálogo, manuais ou folders, com as especificações técnicas e fotos ilustrativas do 

objeto ofertado para análise. 

6.21.6.1.2. Comprovante de regularidade do produto na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, através de: 

[A31] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme art. 15, III, do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de 
abril de 2024, especificar se será 
admitida ou não diferenciação de 
preço a) quando o objeto for realizado 
ou entregue em locais diferentes; b) 
em razão da forma e do local de 
acondicionamento; c) quando admitida 
cotação variável em razão do tamanho 
do lote; ou d) por outros motivos 
justificados no processo; 

[L32] Comentário: Retirar referência 
ao Anexo caso não seja disponibilizado 
modelo. 

[L33] Comentário: Inserir neste 
campo a documentação técnica que 
antes era solicitada, em alguns casos, 
junto com a proposta escrita, como o 
exemplo que consta no item 
6.21.6.1.1, exceto as declarações que 
foram para o Anexo da habilitação. 
 
Inserir também aqui os documentos 
que antes eram solicitados no tópico 
da licitante vencedora, como nos casos 
de alguns fornecimentos/aquisições da 
SES, a exemplo dos documentos que 
constam no item 6.21.6.1.2 e 
subitens. 
 
Mas nos dois casos acima, e também 
com relação ao item 6.21.6.1.3, eles 
só serão inseridos se constarem nos 
documentos técnicos elaborados pelas 
Secretarias. 
 
Estes exemplos são apenas para 
compreensão da SEDI, de forma que 
podem ser excluídos se não estiverem 
nos documentos técnicos e, nesta 
hipótese, mantenham apenas a 
numeração do 6.21.6.1.1 e 
questionem se há documentos a serem 
apresentados, conforme uma das 
opções de despacho. 
 

[L34] Comentário: Pode aplicar-se 
nos casos de aquisição/fornecimento 
de equipamentos 
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6.21.6.1.2.1. Cópia do DOU ou cópia do Certificado de Registro de Produto, emitido pelo 

Ministério da Saúde, com data, número de registro vigente, ou. 

6.21.6.1.2.2. A página de pesquisa pela internet no site da ANVISA será aceita para fins 

de comprovação de registro de produto. 

6.21.6.1.2.3. Para o registro com validade a expirar nos próximos 06 (seis) meses, a 

documentação acima deverá vir acompanhado de pedido de revalidação (Petições 1 e 2), feito com 

antecedência mínima de 06 (seis) meses antes da expiração do registro em vigência. 

6.21.6.1.2.4. Estando o registro vencido no D.O.U, deverá ser apresentado pedido de 

revalidação (Petições 1 e 2), devidamente protocolizadas com antecedência mínima de 6 (seis) meses, 

acompanhada de cópia da publicação do Registro vencido em D.O.U. 

6.21.6.1.2.5. Para produtos de notificação simplificada, deverá ser apresentado o 

comprovante que informe a validade da notificação. 

6.21.6.1.3. Planilha de custos e formação de preços, conforme Anexo _____. 

6.21.6.1.4. Indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 

vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6.21.6.1.5. Planilha orçamentária, conforme modelo do Anexo _____. 

6.21.6.1.6. Demonstração do BDI e Fator K utilizados, conforme modelo do Anexo _____. 

6.21.6.1.7. Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo do Anexo _____. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por igual período, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

[L35] Comentário: Exemplo de 
exigências dos materiais de 
enfermagem, mas devem ser mantidos 
e adaptados apenas se constarem do 
TR. 

[L36] Comentário: Obrigatórios no 
caso de serviços com dedicação 
exclusiva de mão de obra. 

[L37] Comentário: Ajustar e manter 
nos casos de obras e reformas. 
Lembrando que o cronograma deve 
entrar como exceção para 
desclassificação no item 6.7.5. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Consulta de apenados no site do TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-

relacao-apenados); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1 e 4.4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 

Administração: 

[L38] Comentário: Ajustar a 
referência a este item se for excluído 
o item de participação exclusiva ou 
também os demais benefícios para 
ME/EPP. 

[A39] Comentário: Nota 
explicativa: A recomendação de 
consulta a esses cadastros se dá à luz 
do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 
2021, sem prejuízo da possibilidade, a 
critério do órgão respectivo, de 
consulta complementar a outros 
cadastros análogos, tais como os 
mantidos pelo Tribunal de Contas da 
União – TCU. 

[L40] Comentário: Nota explicativa 
1: Se não houver item exclusivo, a 
menção do item 3.5.1 deverá ser 
excluído. 
 
Nota explicativa 2: Nos termos do art. 
4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
todo este item deve ser excluído, 
assim como adequado o próximo item, 
excluindo o texto em destaque. 
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7.6.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

7.6.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios 

ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e/ou demais 

anexos; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.3.1. A aceitabilidade de preços será aferida a partir da pesquisa de preços realizada por 

esta Prefeitura, juntada aos autos, e a última atualização da tabela CMED, tendo como referência limite a 

data afixada para a sessão de pregão. 

7.7.3.2. O custo estimado da contratação é também considerado o preço máximo a ser 

aceito por esta Administração, salvo os medicamentos que apresentem na pesquisa de mercado valores 

(Preço de Fábrica) (Preço PMVG – Preço Máximo de Venda ao Governo) superiores ao contido na tabela 

CMED vigente, de acordo com a marca ofertada. 

7.7.3.2.1. Cabe à licitante assegurar que o valor arrematado para o lote esteja em 

conformidade com o valor (Preço Fábrica) (Preço PMVG – Preço Máximo de Venda ao Governo) constante 

na Tabela CMED vigente para a marca ofertada, sob pena de desclassificação. 

7.7.3.2.2. A Tabela CMED vigente a ser utilizada é a que apresenta Preço Fábrica (PF) e 

Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

com exceção do item _________, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

[L41] Comentário: Foram inseridos 
com base em manifestação da 
Coordenadora da SEAD no PA 
2023/014.622-7, uma vez que trata-se 
de questionamentos rotineiros dos 
licitantes. 
 
As Secretarias deverão ser provocadas 
a indicarem os dados para ajuste do 
item 7.6.1.  
 
Posteriormente, faremos o ajuste para 
o singular ou plural no item 7.6.2, com 
base no número de acordos indicados. 
 
Segundo manifestação jurídica por 
meio do processo CPL 631/23, o 
entendimento pacificado pelo Tribunal 
de Contas da União é de que a 
Administração não deve exigir a 
convenção coletiva que os licitantes 
utilizarão em suas propostas, pois "na 
elaboração de sua planilha de 
formação de preços, o licitante pode 
utilizar norma coletiva de trabalho 
diversa daquela adotada pelo órgão ou 
entidade como parâmetro para o 
orçamento estimado da contratação, 
tendo em vista que o enquadramento 
sindical do empregador é definido par ...

[L42] Comentário: Manter este item 
e o item seguinte apenas nos editais de 
medicamento humano da SES. 

[L43] Comentário:  
O texto “(Preço PMVG – Preço Máximo 
de Venda ao Governo)” deve ser 
mantido nos casos de medicamento de 
mandados judiciais, excluindo-se o 
“(Preço de Fábrica)”. 
Nos demais casos, manter o “(Preço de 
Fábrica)” e excluir o outro parênteses. 
 
O mesmo ajuste deve ser feito no 
subitem seguinte. 

[L44] Comentário: Subitem inserido 
com base na resposta da SES pelo item 
1 do ID 1760872, em resposta à 
pendência 1 do relatório ID 1603922, 
do processo SEI nº 
3552205.404.00007219/2026-25. 

[L45] Comentário: Deixar a exceção 
apenas nos casos de obras e reformas 
em que solicitamos a apresentação do 
cronograma com a proposta adequada. 
Caso haja justificativa no sentido do 
cronograma ser tecnicamente 
fundamental para a clareza, 
seriedade, objetividade e consistência 
da proposta, também deverá ser 
retirada a exceção. 
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei, nos termos do § 5º do art. 59 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9.4.1. A garantia adicional deverá ser apresentada junto à garantia contratual, nos 

mesmos prazos e condições desta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

[A46] Comentário: Nota 
explicativa: Se o regime é o de 
empreitada por preço unitário, cabe 
desclassificação em razão de custos 
unitários superiores aos orçados pela 
Administração, conforme art. 59, §3º, 
da Lei nº 14.133/2021, que 
expressamente se refere ao critério de 
aceitabilidade de preços unitário e 
global a ser fixado no edital, bem 
como pela definição de sobrepreço do 
art. 6º, LVI, que expressamente 
estabelece que esse pode ocorrer em 
relação ao preço unitário nesse 
regime. Assim, em princípio, é cabível 
estabelecer um critério próprio, 
conforme as peculiaridades do caso, 
que pode envolver os custos tidos 
como relevantes, eventual margem em 
relação ao preço de referência etc. A 
menção aos custos unitários tidos 
como relevantes acima é mera 
sugestão, podendo o órgão ou entidade 
estabelecer o critério que lhe parecer 
mais adequado tecnicamente. 
 
OBS: Nos casos em que não se tratar 
de serviços de engenharia com 
empreitada por preço unitário, 
retirar o destaque vermelho e itálico e 
manter o texto. 

[L47] Comentário: Condição inserida 
conforme orientação jurídica via SEI nº 
00174687/2025-23. 
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7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações 

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo setor técnico, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência e/ou demais anexos. 

7.18. Da prova de conceito (art. 17, § 3º da Lei 14.133/2021). 

[L48] Comentário: Conforme 
manifestação da Coordenadora desta 
SEAD no processo CPL 319/23, PE 
136/23, a amostra é quesito técnico e 
sua exigência bem como prazo de 
apresentação e condições de análise 
deverão ser inseridos no Termo de 
Referência. A exigência também dever 
ser devidamente justificada, nos 
termos do art. 41, inciso II, da Lei 
14.133/21. 

[L49] Comentário: Nota explicativa 
1: A decisão quanto à exigência de 
amostra e suas especificidades consta 
do Termo de Referência. 
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7.18.1. Será realizada prova de conceito com o licitante primeiro classificado, em local, data e hora 

a serem definidos pelo Pregoeiro, em sessão pública presencial, aberta a todos os interessados, agendada 

com antecedência mínima de ____ (__________) dias úteis, com publicidade nos mesmos meios de 

comunicação da abertura do Pregão. 

7.18.2. A análise se processará por Comissão Técnica a ser indicada na publicação de 

convocação e aferirá o atendimento aos requisitos estabelecidos no item no Anexo _____ - Roteiro para 

prova de conceito. 

7.18.3. Caso o licitante não atenda aos requisitos estabelecidos, o Pregoeiro examinará a oferta do 

segundo classificado, verificando a sua aceitabilidade, e procederá com o agendamento da prova de 

conceito da proponente, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital e 

seus anexos. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Anexo ____ - Exigências de Habilitação e Documentos 

Complementares, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

[L50] Comentário: Excluir este 
tópico quando não constar prova de 
conceito nos documentos técnicos. 
 
Caso conste prova de conceito, 
analisar as condições estabelecidas 
pelo setor técnico, fazer os ajustes 
necessários nestes tópicos e criar 
despacho para aprovação. 
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8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e a licitação exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta 

por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato 

digital, admitindo-se documentos nato-digitais, documentos digitalizados do original, cópias autenticadas 

digitalmente ou documentos com assinatura eletrônica, esta última nos termos do art. 12, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, ficando dispensada a apresentação posterior dos documentos físicos originais, ressalvada a 

possibilidade de realização de diligência para verificação da autenticidade, integridade e validade dos 

documentos apresentados. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.6.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, até o último dia útil antes da abertura da sessão pública, a ser agendado 

antecipadamente com o Sr.(a) __________, pelo e-mail ________@sorocaba.sp.gov.br, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.6.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

8.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados na Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, podendo também ser consultado o SICAF e os documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Quando utilizado o SICAF, somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.7.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

[L51] Comentário: Segundo parecer 
jurídico por meio da CPL 570/23, PE 
247/23, deve ser mantida esta 
redação, ainda que na licitação não se 
apliquem os benefícios da Lei 
Complementar 123/06. 

[L52] Comentário: Segundo 
manifestação do procurador por meio 
do parecer jurídico da CPL 668/23, PE 
288/23, o art. 15, § 1°, da Lei n° 
14.133/20218 estipula que o edital 
deve prever para o consórcio um 
acréscimo de 10% a 30% sobre o valor 
exigido para a habilitação econômico-
financeira de um licitante individual. 
A Lei 8.666/93 já possuía previsão 
similar em seu art. 33, III. A inovação 
da Lei 14.133/21 é a previsão do 
acréscimo mínimo de 10%. 
Ainda segundo o procurador, a 
estipulação das regras pertinentes à 
participação de empresas em consorcio 
é definida pelo art. 18, IX, da Lei 
14.133/21 como matéria técnica, a ser 
definida na fase preparatória do 
processo licitatório, de modo que a 
responsabilidade pela sua definição 
seria, a princípio, da Secretaria 
técnica solicitante. 
De todo modo, recomendou o 
procurador a adoção de um percentual 
padrão, sendo 
possível manter aquele que já era 
adotado nos editais da Lei 8.666/93 
(salvo melhor 
juízo, 30%) e, em caso de justificativa 
pela Secretaria solicitante, seja feita a 
redução 
desse percentual nos limites dos §§ 1° 
e 2° da Lei 14.133/21. 
Assim, com anuência da Coordenadora 
de Planejamento Estratégico desta ...

[L53] Comentário: Item adaptado 
após solicitação da Divisão de 
Licitações  e parecer jurídico pelo ID 
1901648 do Processo SEI nº 
3552205.404.00017262/2026-07. 

[A54] Comentário: Nota explicativa 
1: A presente cláusula deverá ser 
suprimida no caso de aquisições ou 
serviços que independam de 
conhecimento do local.  
Nota explicativa 2: Na linha do 
entendimento consolidado pelo TCU 
ainda sob o amparo da Lei nº 8.666, de 
1993 (por exemplo, Acórdãos n° 
2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 
2.266/2011, n° 2.776/2011, n° 
110/2012 e nº 170/2018, todos do 
Plenário), o art. 63, § 2º, da Lei nº 
14.133, de 2021, assegura ao 
fornecedor o direito de realizar ...
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.8.1. Os documentos exigidos para habilitação, que não puderem ser consultados pelo SICAF, 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro, prorrogável por igual período mediante solicitação do licitante via chat de 

mensagens na Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

8.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.9. A verificação das exigências de habilitação e dos documentos complementares somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.11. O prazo para atendimento da diligência pelo licitante será de 24 horas, podendo ser 

prorrogado, se solicitado ao pregoeiro. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro/ agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

[A55] Comentário: Nota 
explicativa: Essa diligência é cabível 
no caso de o documento apresentado 
ser inconclusivo quanto ao 
atendimento de requisitos do edital. É 
o que ocorre, por exemplo, quando um 
atestado menciona genericamente que 
o licitante já executou objeto 
semelhante, mas o edital exige algum 
detalhe, tal como determinada 
medida. 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, com exceção dos 

itens ____ e _____ do Anexo ____ - Exigências de Habilitação e Documentos Complementares, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 42 da Lei Complementar 123/2006). 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8.17. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas para fins de 

habilitação, esta Prefeitura aceitará como validas as expedidas até 90 (noventa) dias contados de sua 

expedição. 

8.18. Se o licitante for matriz, todos os documentos para fins de habilitação deverão estar em 

nome da matriz, se for a filial todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os atestados de 

capacidade técnica-operacional e aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

[L56] Comentário: Preencher com os 
itens que não geram inabilitação, 
como é o caso da indicação do 
responsável pela assinatura do 
contrato e do preposto. 
E, no caso de obras e serviços de 
engenharia, dos itens que solicitam a 
hachura dos atestados. 

[L57] Comentário: Se for excluída a 
visita técnica, esta referência 
precisará ser renumerado para 8.7.1. 

[L58] Comentário: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
todo este item deve ser excluído. 

[L59] Comentário: Itens inseridos 
após solicitação da DL, com aprovação 
e indicação de prazo de validade das 
certidões por meio de parecer jurídico 
pelo ID 1792484, do processo SEI nº 
3552205.404.000027682026-11. 

[A60] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme art. 19, § 1º, 
do Decreto Municipal nº 29.084, de 22 
de abril de 2024. 
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(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A assinatura poderá ser de forma digital, observando-se o disposto no §2º do art. 12 da Lei 

Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e, nestes casos, só será liberada para execução após coleta de 

todas as assinaturas pela Divisão de Contratos de Licitação. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

9.8. Apresentar no ato da assinatura da Ata: 

9.8.1. Declaração de que não se enquadra nas vedações previstas no artigo 1º do Decreto 

Municipal n.º 20.786/13, conforme Anexo ____; 

9.8.2. Declaração de Ciência sobre a Observação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

conforme Anexo ____; 

9.8.3. Comprovação do cumprimento da exigência da Lei Municipal 11.762/2018; 

9.8.4. Declaração do quadro societário da empresa, devidamente assinado, conforme Anexo 

____, exigido pelo Convênio. 

[A61] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme art. 18, § 4º, 
do Decreto Municipal nº 29.084, de 22 
de abril de 2024. 

[A62] Comentário: Nota 
explicativa: Art. 21 do Decreto 
Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 
2024. 

[A63] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme art. 20 do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de 
abril de 2024. 

[L64] Comentário: Manter em 
contratos com dedicação exclusiva de 
mão de obra, salvo exceções da Lei e 
home-care. 

[L65] Comentário: Manter em 
processos com contrato de repasse 
com a Caixa. 
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9.8.5. A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) do serviço, devidamente assinada pelo Responsável 

Técnico, e cópia do recibo correspondente, para figurarem no processo; 

9.8.6. Apresentar a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou 

particular de constituição de consórcio comprovado na fase de habilitação, em atendimento ao art. 15, § 3º 

da Lei 14.133/2021. 

9.8.7. Nos termos da Cláusula 9.30 da Minuta do Contrato, autorizar o contratante, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 

cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

[L66] Comentário: Para contratos de 
engenharia. Deverá ser alinhada com o 
tipo de profissional que pode se 
responsabilizar pelos serviços: 
ART – emitida por engenheiros 
RRT – emitido por arquitetos 
TRT – emitido por técnicos industriais 
 
Deve ser questionado se é aplicável 
ART inicial contemplando toda a Ata, 
pois o mais correto seria solicitá-la 
após cada ordem de serviço. 

[L67] Comentário: Manter se 
permitida a participação de Consórcio. 

[L68] Comentário: Usar apenas 
quando houver dedicação exclusiva de 
mão de obra. 

[A69] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme artigo 18, III, 
do Decreto Municipal nº 29.084, de 22 
de abril de 2024. 

[A70] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme artigo 18, § 2º, 
do Decreto Municipal nº 29.084, de 22 
de abril de 2024. 
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10.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 29.084, de 2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 01 (uma) hora; 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

[A71] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme art. 20, 
parágrafo único, do Decreto Municipal 
nº 29.084, de 22 de abril de 2024. 

Minuta de Edital (2317637)         SEI 3552205.404.00046572/2025-40 / pg. 36



                 PREFEITURA DE SOROCABA 
Secretaria de Administração 

 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/_________ 

 
 

   

  P á g i n a  27 
Coordenadora de Planejamento Estratégico e Divisão de Editais e Minutas de Contratos de Licitação  
Atualização: junho/ 2026 
Edital modelo para Pregão Eletrônico de Registro de Preços - Lei n.º 14.133, de 2021. 
Aprovado em __________________ 
Identidade visual pela Secretaria de Administração  (versão janeiro/2023) 

 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados de forma 

presencial na Divisão de Licitações. 

11.10.1. A Divisão de Licitações está localizada no Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro 

Mendes”, à Avenida Eng.º Carlos Reinaldo Mendes, nº. 3041, 1º andar, Alto da Boa Vista, CEP 18.013-280, 

Sorocaba/SP. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

[A72] Comentário: Nota 
explicativa: As infrações e 
penalidades dispostas nesse item se 
referem especialmente às disposições 
da licitação, ficando no contrato os 
regramentos inerentes à fase 
contratual. 
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12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando exigido; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação. 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1. Advertência;  
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12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do custo 

estimado da licitação, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do custo estimado da licitação. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do custo estimado da licitação. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do Município 

de Sorocaba, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

[A73] Comentário: Nota 
explicativa: O valor da multa deverá 
observar o disposto no art. 156, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
Segundo o art. 156, §3º a multa não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta) por cento do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 
da Lei n.º 14.133/2021. Deve-se fixar 
o percentual da multa proporcional à 
gravidade da infração. 
Há discricionariedade do gestor na 
fixação da multa, sendo os percentuais 
sugeridos meramente indicativos, 
podendo ser alterados por decisão 
fundamentada. Destaque-se que as 
infrações contidas nos itens 12.1.1 a 
12.1.3 são, pela própria legislação, 
considerados mais graves que as 
contidas nos itens 12.1.4 a 12.1.8. 
Permite-se, ainda, a modificação dos 
dispositivos para desmembrar as 
infrações e atribuir percentuais 
distintos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

[A74] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme estabelece o 
art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021, 
essa disposição deverá indicar o 
respectivo ente federativo a que 
pertence o órgão ou entidade 
sancionadora. 

[A75] Comentário: Nota 
explicativa: Conforme estabelece o 
art. 158, §1º, da Lei n.º 14.133/2021, 
quando o órgão ou entidade não 
dispuser em seu quadro funcional de 
servidores estatutários, a comissão 
será composta por 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos 
seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 
(três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 

[L76] Comentário: Conforme 
estabelece o art. 156, §9º, da Lei n.º 
14.133/2021, essa disposição deverá 
indicar o respectivo ente federativo a 
que pertence o órgão ou entidade 
sancionadora. 
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados em campo próprio 

do sistema. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será concedida 

pelo Pregoeiro, contudo, nos casos de manifestações técnicas, a concessão deverá ser motivada e 

assinada pelo(a) Secretário(a) da Pasta. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. Em qualquer fase do processo licitatório, será permitida a identificação e assinatura digital 

por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do § 2º, do art. 12 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.11. Antes da homologação da licitação, o licitante vencedor deverá providenciar a abertura de 

conta corrente no Banco Itaú Unibanco S.A. para recebimento dos pagamentos decorrentes da 

contratação, ou informar conta corrente pré-existente nesta Instituição, exceto nos casos em que for 

comprovado impedimento de ordem legal ou operacional, devidamente justificado pelo licitante e aceito pela 

Administração (SEFAZ/ DAF). Na hipótese de impedimento, o pagamento poderá ser realizado por meio de 

transferência bancária para conta de titularidade do licitante em outra instituição financeira. 

14.11.1. A Instituição Financeira promoverá a abertura de conta corrente do licitante 

vencedor, devendo ser aberta obrigatoriamente pelo próprio licitante. 

14.11.2. O licitante não terá nenhum ônus na abertura da conta corrente e todos os serviços 

bancários oferecidos poderão ser tarifados conforme a política comercial destinada aos demais clientes. 

14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bit.ly/3TL7s2S (Licitações II). 

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo ____: Exigências de Habilitação e Documentos Complementares; 

Anexo ____: Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Anexo ____: Minuta de Contrato; 

[L77] Comentário: Trocar por 
https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-

consulta/#/publicacoes, nos processos 
de numeração inferiores a CPL 27/2024, 
que tiverem sua tramitação apenas pelo 
sistema SIM. 

[L78] Comentário: Manter apenas 
nos registros de serviço. 
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Anexo ____: Termo de Referência; 

Anexo ____: Folha Proposta [ou Modelo de Proposta ou Planilha Orçamentária]; 

Anexo ____: Planilha de custos e formação de preços; 

Anexo ____: Declarações Diversas; 

Anexo ____: Modelo de indicação do responsável técnico; 

Anexo ____: Declaração de Compromisso de Fornecimento ou Utilização de Madeira de Procedência 

Legal. 

Anexo ____: Declaração de Empresa ME/EPP ou Sociedade Cooperativa; 

Anexo ____: Modelo de Indicação do Responsável pela Assinatura do Contrato e Preposto. 

Anexo ____: Termo de Ciência e Notificação; 

Anexo ____: Declaração Documentos à Disposição do Tribunal; 

Anexo ____: Declaração do Decreto Municipal n.º 20.786/13; 

Anexo ____: Declaração de Ciência sobre a Observação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

Anexo ____: Relação de Pessoal – Lei Municipal 12.149/19. 

Anexo ____: Declaração do quadro societário da empresa; 

Anexo ____: Planilha de preço unitário máximo de cada item; 

Anexo ____: Planilha de quantidade máxima de cada item; 

Anexo ____: Planilha de quantidade mínima a ser cotada. 

 

Sorocaba, na data da assinatura digital. 

 

[L79] Comentário: Aplicável no caso 
de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra. 

[L80] Comentário: Manter no caso de 
obras e serviços de engenharia em que 
for exigido o responsável técnico na 
habilitação. 

[L81] Comentário: Manter nos casos 
que envolvam madeira, inclusive 
quando tratar-se de aquisição e 
fornecimento de material 
confeccionado com madeira, nos 
termos do parecer jurídico da CPL 
239/24, PE 83/24. 

[L82] Comentário:  
Nota explicativa 1:  Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor, 
este anexo deve ser excluído. 
 
Nota explicativa 2: Excluir a 
Sociedade Cooperativa nas licitações 
de serviços contínuos com dedicação ...

[L83] Comentário: Manter o preposto 
apenas nos serviços. 

[L84] Comentário: Aplica-se no caso 
de serviços. 
 
E, com base no parecer jurídico da CPL 
426/23, TP 10/23, não se aplica nos ...

[L85] Comentário: Manter apenas 
nos casos de contrato de repasse com 
a Caixa Econômica. 

[L86] Comentário: Conforme parecer 
jurídico por meio do PA 2023.014.622-
7, via de regra, o orçamento estimado 
das licitações deve ser público, a 
menos que se justifique o sigilo nos ...

[L87] Comentário: Art. 82, inciso I, 
da Lei 14.133/21. 
Conforme parecer jurídico por meio do 
PA 2023.014.622-7, não há 
obrigatoriedade de publicação de um ...

[L88] Comentário: Art. 82, inciso II 
da Lei 14.133/21 e art. 15, inciso II do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de 
abril de 2024, juntamente com o 
parágrafo único do mesmo artigo. ...
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ANEXO _____ - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

[Serviço sem mão de obra exclusiva e Fornecimento/ Aquisições, inclusive RP] 

 

Modalidade _______/_________  

Processo SEI nº ___________________ 

 

01. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.1.1. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

1.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

1.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

[A1] Comentário: Nota Explicativa:  
É fundamental que a Administração 
observe que exigências demasiadas 
poderão prejudicar a competitividade 
da licitação e ofender a o disposto no 
art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal, o qual preceitua que “o 
processo de licitação pública... 
somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”. 
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, 
por sua vez, dispõe que as exigências 
de habilitação poderão ser 
dispensadas, “total ou parcialmente, 
nas contratações para entrega 
imediata, nas contratações em valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 
para dispensa de licitação para 
compras em geral e nas contratações 
de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais).” 
(Referidos valores são atualizados ...

[A2] Comentário:  
Nota Explicativa 1: Nos termos dos 
TCESP nºs 21697.989.24, 21729.989.24, 
21788.989.24, 21876.989.24 e 
21949.989.24 e manifestação jurídica 
via e-mail de 06/01/25, este item deve 
ser excluído quando o objeto do 
contrato for exclusivamente destinado  
a contratação de empresas. 
 
Nota Explicativa 2: Segundo 
manifestação jurídica na CPL 
207/2023, PE 92/2023, embora pouco 
comum, a possibilidade de 
participação de pessoa física nas 
licitações é expressamente prevista na 
Lei 14.133/21 (art. 6º, VIII e IX). De ...

[A3] Comentário: Nota Explicativa: 
O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de 
agosto de 2021, transformou todas as 
empresas individuais de 
responsabilidade limitada (EIRELI) 
existentes na data da entrada em 
vigor da Lei em sociedades limitadas 
unipessoais (SLU), independentemente 
de qualquer alteração em seus 
respectivos atos constitutivos. 
Posteriormente, o inciso VI, alíneas 
“a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, 
de 27 de junho de 2022, revogou as 
disposições sobre EIRELI constantes do 
inciso VI do caput do art. 44 e do 
Título I-A do Livro II da Parte Especial ...

[A4] Comentário: Nota Explicativa: 
Nos termos dos TCESP nºs 
21697.989.24, 21729.989.24, 
21788.989.24, 21876.989.24 e 
21949.989.24 e manifestação jurídica 
via parecer da CPL 244/25, CE 19/25, 
este item deve ser excluído quando o 
objeto do contrato for exclusivamente 
destinado a contratação de empresas. 
Nesta hipótese, excluir também  os 

termos “simples ou”, do item 
subsequente. 
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1.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

1.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.1.1.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 

contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) 

nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

1.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

1.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021): 

1.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

1.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

1.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [estadual/ distrital] ou [municipal/ 

distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

[A5] Comentário: Segundo 
manifestação do procurador na CPL 
207/2023, PE 92/2023, a menção ao 
agricultor familiar e o produtor rural 
apenas possui lógica jurídica nas 
contratações que envolvam a 
aquisição de produtos e serviços da 
agricultura familiar, de forma que nos 
demais editais os itens 1.1.1.9 e 
1.1.1.10 poderão ser excluídos.  

[A6] Comentário: Nota Explicativa: 
O subitem 1.1.1.11 tem como 
fundamento a parte final do disposto 
no art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Cabe ao órgão ou entidade analisar se 
a atividade relativa ao objeto a ser 
contratado exige registro ou 
autorização para funcionamento, em 
razão de previsão legal ou normativa. 
Em caso positivo, deverão ser 
especificados o documento a ser 
apresentado, o órgão competente para 
expedi-lo e o respectivo fundamento 
legal. Cite-se, como exemplo, a 
necessidade de registro de pessoas 
físicas ou jurídicas no Exército, com 
vistas ao exercício de qualquer 
atividade relativa a Produto 
Controlado pelo Exército (PCE), tais 
como a fabricação, o comércio, a 
importação, a exportação, a utilização 
e a prestação de serviços envolvendo 
arma de fogo, explosivo, munição, 
dentre outros. 

[A7] Comentário: este item deve ser 
excluído quando o objeto do contrato 
for exclusivamente destinado a 
empresas. 

Minuta de Habilitação e Doc. Complementares (2317667)         SEI 3552205.404.00046572/2025-40 / pg. 46



 

   

  P á g i n a  3  
Atualização: Agosto/2025 
Exigências de Habilitação – Serviço sem mão de obra exclusiva e Fornecimento/ Aquisições 

 

1.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/ Distrital] ou [Municipal/ Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

1.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [estadual/ distrital] ou 

[municipal/ distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou 

municipal. 

1.1.2.9. Declarar que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme Anexo ______. 

1.1.3. Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021): 

1.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples;  

1.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), caso se trate de pessoa jurídica; 

1.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas, caso se trate de pessoa jurídica: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 

e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

1.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

[A8] Comentário: Nota Explicativa: 
O artigo 193 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) preceitua que a 
prova da quitação de todos os tributos 
devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda 
Pública interessada, “relativos à 
atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre”. Nessa mesma linha, o 
art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 
2021, estabelece a exigência de 
“inscrição no cadastro de 
contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o ...

[A9] Comentário: Nota Explicativa 
1: A apresentação do Certificado de 
Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre as exigências 
de inscrição nos cadastros fiscais, na 
medida em que essas informações 
constam no próprio Certificado. 
 
Nota Explicativa 2: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de ...

[A10] Comentário: Nota Explicativa 
1: O setor técnico deve examinar, 
diante do caso concreto, se o objeto 
da contratação demanda a exigência 
de todos os requisitos de habilitação 
apresentados neste modelo, levando-
se em consideração o vulto e/ou a 
complexidade e a essencialidade do 
objeto, bem como os riscos 
decorrentes de sua paralisação em 
função da eventual incapacidade 
econômica da contratada em suportar 
os deveres contratuais, excluindo-se o 
que entender excessivo. Nesse sentido, ...

[A11] Comentário: Nos termos dos 
TCESP nºs 21697.989.24, 21729.989.24, 
21788.989.24, 21876.989.24 e 
21949.989.24 e manifestação jurídica 
via parecer da CPL 244/25, CE 19/25, 
este item deve ser excluído em sua 
totalidade quando o objeto do 
contrato for exclusivamente destinado 
a contratação de empresas. 
Nesta hipótese, excluir também o 
texto em destaque nos itens 1.1.3.2 e 
1.1.3.3, inseridos conforme parecer 
jurídico na CPL 55/2025, PE 29/25. 

[A12] Comentário: 1)Quando não 
há justificativa do setor técnico 
quanto à qualificação econômico-
financeira nos documentos 
preparatórios (art. 18, IX da Lei 
14.133/21), constamos estes índices 
que foram aprovados por meio do 
parecer jurídico da CPL 207/23, PE 
92/23, e que constam também no 
art. 5º da Instrução Normativa 
SEAD nº 004/2024, publicada na 
edição de 08/10/24 do JM, com 
retificação em 15/01/25. No parecer 
o procurador entendeu que os ...
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1.1.3.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

1.1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

1.1.3.7. O balanço patrimonial deverá ser apresentado conforme critérios mínimos 

estabelecidos na Instrução Normativa SEAD nº 004/2024, disponível no endereço 

eletrônico https://encurtador.com.br/GqKOI (página 11), com retificação disponível no 

endereço https://encurtador.com.br/Z6sBf (página 11). 

1.1.4.  Qualificação Técnica (art. 67 da Lei 14.133/2021): 

1.1.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

1.1.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

1.1.4.2.  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, 

se o caso), em plena validade; 

1.1.4.3. Comprovação de aptidão para [a execução de serviço OU o fornecimento de bens 

similares] de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

1.1.4.3.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas:  

1.1.4.3.1.1. [....] 

1.1.4.3.1.2. [....] 

1.1.4.3.1.3. [....] 

1.1.4.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

[A13] Comentário: Nota 
Explicativa: A previsão do subitem 
decorre do disposto no art. 69, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

De acordo com a IN SEAD 04/2024, 
publicada na edição de 08/10/24 do 
JM, a exigência passa a ser obrigatória. 
No mesmo sentido manifestação 
jurídica via e-mail de 11/10/24. 

[A14] Comentário: Nota 
Explicativa: Além de avaliar a 
pertinência de exigir qualificação 
técnica, o rigor das exigências também 
deve ser avaliado, promovendo-se 
adaptações pela área demandante 
ante o tipo de contratação que se 
pretende fazer. A redação ora 
apresentada visa a dispor sobre as 
possibilidades gerais trazidas pela lei, 
mas a área competente do órgão 
contratante deverá, 
NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as 
cláusulas aqui presentes à realidade 
de sua demanda específica, com base 
em justificativa do ETP. 

[A15] Comentário: Nota 
Explicativa: Essa declaração só deve 
ser exigida caso tenha sido 
considerada imprescindível a avaliação 
prévia do local de execução para o 
conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser 
contratado. No entanto, a declaração 
de conhecimento das condições locais 
poderá ser substituída por declaração 
do responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação (e não 
necessariamente do local). 
Caso essa avaliação do local tenha sido 
considerada desnecessária, esta 
exigência deve ser suprimida. ...

[A16] Comentário: Nota 
explicativa: Tal exigência só deve ser 
formulada quando, por determinação 
legal, o exercício de determinada 
atividade afeta ao objeto contratual 
esteja sujeita à fiscalização da 
entidade profissional competente, a 
ser indicada expressamente no 
dispositivo.  
Quando não existir determinação legal 
atrelando o exercício de determinada 
atividade ao correspondente conselho 
de fiscalização profissional, a 
exigência de registro ou inscrição, ...

[A17] Comentário: Nota Explicativa 
1: Este subitem deverá ser incluído 
caso seja formulada exigência de 
quantitativos mínimos do serviço a 
serem comprovados por meio dos 
atestados. O somatório de atestados 
apenas poderá ser afastado de forma 
justificada, já que constitui medida 
restritiva da competição na dispensa 
eletrônica.   
Nota Explicativa 2: A essência da 
capacidade operacional é procurar 
identificar se a futura contratada tem 
a infraestrutura empresarial e a ...
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1.1.4.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

1.1.4.3.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

1.1.4.4.  Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............ 

1.1.4.5. Declaração de compromisso de fornecimento ou utilização de madeira de procedência 

legal, conforme Anexo ____. 

1.1.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

1.1.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

1.1.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

1.1.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

1.1.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.1.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

1.1.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

1.1.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

[A18] Comentário: Nota 
Explicativa: Nesse sentido, o Parecer 
n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou 
que “se a filial pode até mesmo 
executar uma contratação formalizada 
com a matriz, não restam motivos 
para entender que os atestados de 
capacitação técnica emitidos em favor 
de uma não possam ser aproveitados 
pela outra, haja vista serem ambas 
rigorosamente a mesma empresa.” 
Vale observar que referido 
entendimento se inspirou na 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 
DE MAIO DE 2020. 
 
Segundo manifestação do procurador 
na CPL 207/2023, PE 92/2023, 
considerando entendimento similar ao 
do citado Parecer da AGU, quanto à 
unicidade entre matriz e filial, 
recomenda-se a manutenção do item. 

[A19] Comentário: Nota 
Explicativa: Eventuais requisitos de 
qualificação técnica previstos em lei 
específica e que incidam sobre a 
atividade objeto da contratação, 
deverão ser indicados neste item, com 
fundamento no art. 67, inciso IV, da 
Lei nº 14.133, de 2021. Cita-se, 
exemplificativamente, a exigência, 
dentre os documentos de habilitação 
técnica, da chamada Autorização 
Especial, emitida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – 
Anvisa, nas contratações para 
aquisição de medicamentos sujeitos a 
controle especial, com base na Lei n.º 
6.360, de 23 de setembro de 1976, e 
na Resolução da Diretoria Colegiada da 
RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 
2014. 

[A20] Comentário: Conforme 
parecer jurídico na CPL 239/24, PE 
83/24, a Lei Municipal 8.811/09  não 
se limita a obras e serviços, aplicando-
se também  às compras relacionadas 
ao uso de madeira Segundo o 
procurador, essa interpretação 
coaduna com o princípio da 
interpretação mais protetiva ao meio 
ambiente e com a disposição do art. 46 
da Federal 9.604/98. 

[A21] Comentário: Manter apenas 
quando o setor técnico pedir para 
inserir exigência de capital social, nos 
termos do parecer jurídico da 2ª 
reabertura da CPL 6/24, INEX 1/24. 
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02. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

2.1. Declarar as informações a seguir, conforme Anexo ____ - Declarações Diversas: 

2.1.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021) 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1.2. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

2.1.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 

63, inciso IV da Lei 14.133-21). 

2.1.4. Inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa. 

2.1.5. Atendimento a Lei Municipal 11.762/18. 

2.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021, conforme Anexo ____. 

2.4. Indicar nome de quem assinará o contrato, nos termos do exercício da administração constituídos 

na habilitação jurídica, bem como todas as informações exigidas no Anexo ____, acompanhado 

de procuração. 

2.5. Indicação, com nome e qualificação, de quem será o preposto, conforme Anexo ______. 

 

A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no Edital. 

 

Sorocaba, na data da assinatura digital. 

 

[A22] Comentário: Manter no caso 
de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra, exceto exceções 
legais e home-care. 

[A23] Comentário: Nos termos do 
art. 4º, § 1º, incisos I e II, da Lei 
14.133/21, não se aplicam os 
benefícios no caso de licitação cujo 
valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de 
pequeno porte. Em março/2024 a 
receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte é de 
R$4.800.000,00. Assim, em licitações 
com custo estimado acima deste valor 
esta declaração deve ser excluída. 

[A24] Comentário: Manter apenas 
nos casos de serviços 
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____________________________________ 
SECRETÁRIA(O) DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO ____ - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Material 

 
Processo SEI n.º ___________________ 

 
SIAM n.º ______/_________ 

 

Entre o Município de Sorocaba, por meio de sua PREFEITURA, CNPJ nº. 46.634.044/0001-74, com sede 

nesta cidade - Alto da Boa Vista, neste ato representada pelo(a) Secretário(a)  _______________, Sr. 

_______________ e _______________, CNPJ no MF nº. _______________, Inscrição Estadual nº 

_______________, com sede na cidade de _______________, à _______________, n.º ______, 

_______________, neste ato representada pelo Sr.(a) _______________ (_______________), é lavrada a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 

______/_________, para registrar os preços de acordo com a classificação alcançada e na  quantidade  

cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 2024, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

_______________, nas condições estabelecidas no edital de licitação, neste compromisso, assim como 

na proposta apresentada, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado e as quantidades de cada item são as que seguem: 

2.1.1. Item ___ - _____ 

Marca: _____ 

Modelo: _____ 

Preço unitário: R$ _____. 

Quantidade: ________. 

2.1.2. Item ___ - _____ 

Marca: _____ 

Modelo: _____ 

Preço unitário: R$ _____. 

Quantidade: ________.  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

[A1] Comentário: Nota 
Explicativa: O preço registrado, 
com a indicação dos fornecedores, 
será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. (§ 4º, 
art. 18 do Decreto Municipal nº 
29.084, de 2024) 

[A2] Comentário: Nota 
Explicativa. No artigo 82, § 3º, da 
Lei 14.133, permite-se o registro 
de preços com indicação limitada 
a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser 
adquirido, apenas nas seguintes 
situações: 
I - quando for a primeira licitação 
para o objeto e o órgão ou 
entidade não tiver registro de 
demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; 
III - no caso em que o serviço 
estiver integrado ao fornecimento 
de bens. 
Nessas situações, é obrigatória a 
indicação do valor máximo da 
despesa e é vedada a participação 
de outro órgão ou entidade na ata. 
O artigo 4º Decreto Municipal nº 
29.084, de 2024, possui a mesma 
redação da lei. 

[A3] Comentário: Nota 

Explicativa: A listagem deve 
obedecer a ordem prevista no 
inciso II e § 2º do art. 18 do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 
2024. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria ..................... 

3.2. Além do gerenciador, não há [ou] são órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

OU 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de 

outros Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

[A4] Comentário: Nota 
Explicativa:  
O órgão ou entidade gerenciadora 
deverá, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fins de 
registro de preços, realizar 
procedimento público de intenção 

de registro de preços para, nos 
termos de regulamento, 
possibilitar, pelo prazo mínimo de 
8 (oito) dias úteis, a participação 
de outros órgãos ou entidades na 
respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da 
contratação (art. 86 da Lei 
14.133/21). 
Conforme parecer jurídico juntado 
no PA 2023/014.622-7, enquanto 
não haja viabilidade técnica de 
divulgação da intenção de registro 
de preços no SPR Digital e no 
PNCP, é possível atender a 
exigência legal de publicidade por 
meio de publicação no DOU e 
DOM. 

[A5] Comentário: Nota 
Explicativa: Não será permitida 
participação de outro órgão ou 
entidade quando não houver 
indicação dos quantitativos totais 
a ser contratados, na forma do 
art. 4º e parágrafo único do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 
2024. 

[A6] Comentário: Será ajustado 

com a informação que virá da 
Seção de Pregões, após fazerem a 
publicação da intenção do registro 
de preços. 

[A7] Comentário: Nota 
Explicativa: A possibilidade de 
vedação de adesão existe, por 

exemplo, na hipótese do parágrafo 
único do art. 4º do Decreto 
Municipal nº 29.084, de 2024:  
"Art. 4º  É permitido o registro de 
preços com indicação limitada a 
unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, 
apenas nas seguintes situações: 
I - quando for a primeira licitação 
ou contratação direta para o 
objeto e o órgão ou a entidade 

não tiver registro de demandas 
anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; 
ou 
III - no caso em que o serviço 
estiver integrado ao fornecimento 
de bens. ...
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4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contando a partir da assinatura de 

todas as partes envolvidas, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

[A8] Comentário: O artigo 84 da 
Lei 14.133/21 fixa o prazo de 1 
(um) ano para a ata de registro de 
preços, admitindo a prorrogação 

por igual período. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A assinatura desta Ata poderá ser de forma digital, observando-se o disposto no § 2º do art. 12 da 

Lei 14.133, de 2021, e, nestes casos, só será liberada para contratação após coleta de todas as assinaturas 

pela Divisão de Contratos de Licitação. A Ata será disponibilizada no sistema de registro de preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

[A9] Comentário: Nota 
Explicativa: Restringindo-se o 
reequilíbrio a alguns itens 
fornecidos em circunstâncias 
específicas, a ata poderá prever 
preços distintos na forma do artigo 
82, III, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

[A10] Comentário: Nota 
Explicativa: O §3º do art. 28 do 
Decreto Municipal nº 29.084, de 
2024, prevê: "§ 3º  Na hipótese de 
cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro 
de reserva, observada a ordem de 
classificação." 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal nº 29.084, de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

Municipal nº 29.084, de 2024; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

[A11] Comentário: Nota 
Explicativa: A possibilidade de 
remanejamento está prevista no 
art. 30 do Decreto Municipal nº 
29.084, de 2024. 
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

Municipal nº 29.084, de 2024. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

em edital, bem como às demais estabelecidas abaixo. 

10.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.1.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 10.1.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 10.1.1, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1.1, a multa será de 10% 

a 20% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1.1, a multa será de 

0,5% a 5%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1.1, a multa será de 

5% a 10% do valor do Contrato. 

10.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

[A12] Comentário: Nota 
Explicativa: A redação destes 
itens  é apenas exemplificativa. A 
ideia é que haja uma multa maior 
para infrações mais graves e 
menor para infrações menos 
graves. Segundo a própria Lei, as 
infrações sujeitas à declaração 
inidoneidade são mais graves que 
as sujeitas à pena de 
impedimento. 

[A13] Comentário: Nota 

Explicativa : A Lei nº 14.133, de 
2021 (art. 162, parágrafo único), 
apregoa que “a aplicação de 
multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em 
compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato 
com a aplicação cumulada de 
outras sanções”. Dessa forma, a 
Administração deve decidir, caso a 

caso, de acordo com o objeto, 
qual o prazo limite para a mora 
da contratada, a partir do qual a 
execução da prestação deixa de 
ser útil e enseja a rescisão do 
contrato. Lembre-se que esse 
modelo é apenas uma sugestão; é 
possível escalonar as multas 
conforme os dias de atraso, por 
exemplo. 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.1.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.1.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Municipal nº Decreto Municipal nº 

29.084, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Municipal nº 29.084, de 2024). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. Além das condições estabelecidas abaixo, as condições gerais de execução do objeto, tais como os 

prazos para entrega e recebimento, outras obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e/ ou demais anexos do 

edital. 

 

11.2. O objeto será recebido no prazo e condições estabelecidos abaixo: 

11.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, no verso do documento fiscal, pelo responsável por 

seu recebimento, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais 

(art. 140, II, a , da Lei nº 14.133/2021). 

[A14] Comentário: Nota 
Explicativa: A sanção só cabe se o 
remanescente já assinou a ata e 
depois não atende convocação 
para firmar contrato ou 

instrumento equivalente: "Art. 45.  
Após a homologação, o licitante 
vencedor será convocado para 
assinar o termo de contrato ou a 
ata de registro de preços, ou 
aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo 
estabelecido no edital de 
licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis. [...] 
§ 4º A recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o 
contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 
§ 5º A regra do § 4º não se aplicará 
aos licitantes remanescentes 
convocados na forma do inciso I do 
§ 3º." 
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11.2.2.  Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, b, da Lei 14.133/2021). 

 

11.3. Das condições de pagamento: 

11.3.1. O pagamento será feito entre o sétimo e o trigésimo dia, preferencialmente às sextas-

feiras, após a entrega dos produtos e a apresentação do documento fiscal, conferido e liberado pelo 

setor responsável, através de conta bancária devidamente cadastrada na Secretaria da Fazenda, 

valendo como recibo o comprovante do depósito. 

11.3.1.1. Além do arquivo eletrônico do documento fiscal, a Contratada deverá encaminhar o mesmo 

(Danfe) impresso acompanhado da entrega dos produtos. 

11.3.1.1.1. O arquivo eletrônico do documento fiscal deverá ser enviado para os seguintes e-

mails: ___________@sorocaba.sp.gov.br e patrimônio@sorocaba.sp.gov.br. 

11.3.1.2. O vencimento do documento fiscal dar-se-á somente após a data de entrega dos produtos e 

não da emissão do mesmo. 

11.3.2. Nos termos da Instrução Normativa SEFAZ nº 02, de 30 de maio de 2023, a Contratante 

efetuará as retenções na fonte do imposto sobre a renda em relação aos pagamentos realizados. 

11.3.2.1. Não se sujeitam à retenção na fonte do IR os pagamentos realizados àqueles elencados no 

artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, às entidades imunes e aos 

prestadores de serviços e fornecedores de bens optantes pelo sistema do Simples Nacional, estes 

últimos nos termos do art. 12 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

11.3.2.1.1. Nas hipóteses acima, deverá a Contratada, junto com o documento fiscal, enviar 

declaração consistente de que se enquadra nas condições do art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

11.3.2.2. A Contratada deverá preencher corretamente, quando da emissão do documento fiscal, a 

alíquota devida conforme a natureza do objeto, nos termos do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012. 

11.3.3. O pagamento deverá ser aguardado em carteira, nos termos da Lei Federal n.º 4.320/64. 

11.3.4. Deverá constar no documento fiscal a indicação do Processo SEI n.º ________________, 

do empenho nº ________/_________, bem como Banco Itaú Unibanco S.A., Agência Bancária n.º 

_________ e Conta Corrente n.º _________, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de 

informação fundamental. 

11.3.5. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 

previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação do documento corrigido. 

11.3.6. Em caso de solicitação de antecipação de pagamento, aprovada pela administração, deverá 

a Contratada conceder à Prefeitura desconto de 3% (três por cento) pró-rata dia sobre o valor da fatura. 

11.3.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção monetária sobre o valor 

devido na forma da legislação aplicável, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata”. 

11.3.8. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os 

possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no art. 137, § 2º, inciso IV da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

 

[A15] Comentário: Nota 

Explicativa 1: Ao contrário da Lei 
nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 
não trouxe prazo máximo de 
recebimentos provisório ou 
definitivo. 
 
O prazo de 05 dias úteis para o 

recebimento definitivo segue o 
prazo da Instrução Normativa 
DAMAT/SEAD nº 02 de 
03/03/2022, conforme sugestão da 
SES e aprovação da Coordenadora 
desta SEAD por meio do processo 
CPL 319/23, PE 136/23 

[A16] Comentário: Manter este e-

mail no caso de entrega no 
Almoxarifado. 
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11.4. Das condições de reajustamento do contrato: 

11.4.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em ____/___/____. (DD/MM/AAAA). 

11.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do fornecedor, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice ___________ (indicar o 

índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

11.4.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a contratante pagará 

à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

11.4.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.4.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.4.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11.5. Das obrigações da contratada: 

11.5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata e dos anexos do 

edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.5.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.5.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.5.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

11.5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.5.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 

[A17] Comentário: Nota 
Explicativa: A Administração 
deverá atentar para que o índice 
utilizado seja o indicador mais 
próximo da efetiva variação dos 
preços dos bens a serem 
fornecidos, “...o qual deverá ser 
preferencialmente um índice 
setorial ou específico, e, apenas 
na ausência de tal índice, um 
índice geral, o qual deverá ser o 
mais conservador possível de 
forma a não onerar 
injustificadamente a 
administração...” – TCU, Ac. nº 
114/2013-Plenário.  
Nota Explicativa 2: A 
Administração poderá, ainda, 
utilizar índices diferenciados, 
inclusive mais de um, de forma 
justificada, de acordo com as 
peculiaridades envolvidas no 
objeto contratual (art. 25, § 7º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso 
haja a utilização de mais de um 
índice, deverá a Administração 
ajustar a redação da cláusula de 
modo a especificar o insumo 
respectivo sobre o qual incidirá 
cada índice de correção.  

[A18] Comentário: Nota 
Explicativa. Cada vício, defeito 
ou incorreção verificada pelo 
fiscal do contrato reveste-se de 
peculiar característica. Por isso 

que, diante da natureza do objeto 
contratado, pode ser impróprio 
determinar prazo único para as 
correções devidas, devendo o 
fiscal do contrato, avaliar o caso 
concreto, para o fim de fixar 
prazo para as correções. 
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11.5.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.5.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução/ entrega do objeto contratual. 

11.5.10. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.5.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.5.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.5.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, por meio de declaração 

com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do art. 116, 

parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021, nos prazos abaixo, conforme definidos pela Lei Municipal 

12.859, de 31 de julho de 2023: 

11.5.13.1. Mensalmente. Nos casos em que houver medições mensais, a declaração deve ser 

apresentada junto com a medição. Nos demais casos, sua apresentação deverá ocorrer até o 5º dia 

útil do mês, devendo ser enviada à fiscalização. 

11.5.13.1.1. Quando tratar-se de serviço de execução única de período inferior a um mês ou 

aquisições com entrega única em até um mês, o cumprimento deverá se dar junto com a 

apresentação do documento fiscal. 

11.5.13.2. Quando a administração pública solicitar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados da data do recebimento da notificação, encaminhada por e-mail ajustado pelas partes ou 

qualquer outro meio que possibilite a contagem de prazo. 

11.5.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.5.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante; 

11.5.17. Observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

11.5.18. Em havendo descontinuidade na produção ou situação de indisponibilidade no fornecimento 

dos produtos, comunicar tal fato imediatamente à Prefeitura, acompanhado de declaração da empresa 

fornecedora ou do próprio fabricante, de que não mais o produz, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
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dias, enviando amostra, se aplicável, e documentos do qual pretende fornecer em substituição, sem que 

o preço seja superior ao constante de sua proposta, ficando a critério da Prefeitura aceitá-la ou não. 

OU 

Em havendo descontinuidade na produção ou situação de indisponibilidade no fornecimento do 

medicamento, comunicar tal fato imediatamente à Prefeitura, acompanhado de declaração da empresa 

fabricante, informando o desabastecimento do mercado, e em caso de solicitação de troca de marca, 

enviar documentos técnicos da marca a qual pretende fornecer em substituição, sem que o preço seja 

superior ao constante de sua proposta, ficando a critério da Prefeitura aceitá-la ou não. 

11.5.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento do objeto, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

11.5.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

11.5.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.5.22. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

11.5.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11.6. Das obrigações da contratante: 

11.6.1. Fiscalizar os atos, com base neste edital, de responsabilidade da Detentora de modo a 

assegurar que sejam realizados de forma satisfatória; 

11.6.2. Comunicar à Detentora a ocorrência de qualquer problema que possa influenciar no regular 

cumprimento da Ata; 

11.6.3. Cumprir com as obrigações estabelecidas neste instrumento e demais anexos do edital. 

 

11.7. Da subcontratação: 

11.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

11.8. Da Fiscalização: 

11.8.1. A Prefeitura designará o(a) Sr.(a) ________________ (________________) para 

representá-la na qualidade de fiscalizador(a). O(a) fiscalizador(a) poderá designar outros funcionários 

para auxiliá-lo(a) no exercício da fiscalização. 

11.8.1.1. Se houver alteração do(a) fiscalizador(a), o setor responsável deverá comunicar a 

Secretaria de Administração. 

[A19] Comentário: Utilizar esta 
segunda opção nos contratos de 
medicamentos. Nos demais, 
utilizar a redação anterior. 

[A20] Comentário: Nota 
explicativa 1: No caso de 
aquisição de bens com prestação 
de serviços acessória, recomenda-
se avaliar a inclusão dos subitens 
11.5.19 a 11.5.23. 
Nota explicativa 2: As cláusulas 
11.5.19 a 11.5.23 são meramente 
indicativas. Pode ser necessário 
que se suprimam algumas das 
obrigações ou se arrolem outras, 
conforme as peculiaridades do 
órgão e as especificações do 
objeto a ser executado. 
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11.8.1.1.1. A alteração será formalizada por apostilamento, assinado pelo(a) Secretário(a) de 

Administração. 

11.8.2. Ao término da Ata, o(a) fiscalizador(a) informará sobre o desempenho da contratada, por 

meio do Termo de Recebimento Definitivo e Encerramento do Contrato, cuja finalidade será o 

fornecimento de Atestado de Capacidade Técnica, que por ventura vier a ser solicitado. 

11.9. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, na data da assinatura digital, _______º ano da 

Fundação de Sorocaba. 

 

 

 
_________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 
 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
 

 

Testemunhas:  

 
 
 
 

 
_________________________ 

Cargo Completo 
 
 
 
 

_________________________ 
Cargo Completo 

 

 

 

 

  

[A21] Comentário: Nota 
Explicativa: É recomendável que, 
além da assinatura do responsável 
legal da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA, conste a de duas 
testemunhas para atender o 

disposto no art. 784, III do CPC, 
que considera título executivo 
extrajudicial o documento 
particular assinado por duas 
testemunhas, caso não haja 
prejuízo à dinâmica 
administrativa do instrumento. 
Vale dispor que, embora o 
Contrato já seja considerado 
título executivo extrajudicial pelo 
Código de Processo Civil de 2015, 
a recomendação acima é uma 
verdadeira cautela, que visa 
evitar eventual discussão judicial 
e tornar mais eficiente a cobrança 
dos créditos, se eventualmente 
for necessária no caso concreto. 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

[A22] Comentário: Nota 
Explicativa: Caso haja previsão de 
preços diferentes conforme artigo 
82, III, da Lei nº 14.133, de 2021, 
e artigo 15, III, do Decreto 
Municipal nº 29.084, de 2024, 
deverá ser incluída tabela com os 
fornecedores e seus respectivos 
preços. 
Nesta hipóteses, é provável que 
outras disposições deste modelo e 
dos demais modelos (edital, TR e 
contratos) também sofram 

alterações, cabendo ao órgão 
fazer as adequações devidas.  
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Processo Administrativo SEI nº 3552205.404.00046572/2025-40 

Interessado: Secretaria de Administração (SEAD) / Divisão de Editais e Minutas de

Licitação

Assunto: Padronização  de  editais  e  minutas  de  Pregão Eletrônico  para  Sistema de

Registro de Preços voltados à aquisição de material médico, hospitalar e farmacêutico

para a Secretaria da Saúde. Análise e acolhimento de Parecer Jurídico Referencial.

Ao Secretário Jurídico – Dr. Douglas Domingos de Moraes,

Submeto  à  elevada  consideração  de  Vossas  Senhoria  a  presente

manifestação,  que tem por objeto a aná lise e o acolhimento formal do  Parecer

Referencial  nº  03/2026,  elaborado  no  âmbito  da  Assessoria  Jurídica  da

Secretaria de Administração (SEAD).

Trata-se de procedimento administrativo deflagrado pela  Divisão de

Editais e Minutas de Licitação da Secretaria de Administração (SEAD), por meio

do qual solicitou a padronização das minutas de edital de pregão eletrô nico, de ata

de  registro  de  preços  e  do  anexo  de  exigências  de  habilitação  e  documentos

complementares  voltados  à  aquisição  de  material  médico,  hospitalar  e

farmacêutico em prol da Secretaria da Saú de (SES) (Ofício nº 0466048). 

A  solicitação  amparou-se  no  grande  volume  de  certames  repetitivos

processados no âmbito do Município de Sorocaba e na prerrogativa de conferir

celeridade e eficiência à  gestão pú blica.

Houve a  instrução  pela unidade técnica  com os respectivos  modelos

instrumentais,  esclarecendo  que  as  minutas  originá rias  derivaram  de  modelos

padronizados  pelo  Governo  Federal  (SEGES/AGU),  adaptados  à  realidade

municipal por meio dos procedimentos administrativos autuados sob os nú meros

PA 2023/014.622-7 e PA 2023/001.695-8 (Ofício nº 0466048). 
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Na sequência,  a  Coordenadora de Planejamento Estratégico da SEAD

submeteu a matéria à  Assessoria Jurídica setorial para manifestação técnica (id.

0485622).

A  Assessoria Jurídica da SEAD, por meio do Procurador do Município

atuante na pasta, emitiu a Parecer Jurídico Referencial (ID 2302019), concluindo

pela regularidade da padronização e fixando os pressupostos materiais e formais

para a dispensa de remessa individualizada de processos licitató rios futuros com

idêntico objeto, desde que devidamente instruídos com atestado de conformidade

(ID 2302019).

O titular da pasta da Administração proferiu despacho de acolhimento

do parecer setorial (ID 2316423), determinando o encaminhamento à  Divisão de

Editais e ressaltando a observância do rito para apreciação no âmbito da Secretaria

Jurídica e da Procuradoria-Geral do Município (ID 2316423). 

Posteriormente,  a Divisão de Editais anexou as minutas devidamente

atualizadas sob os IDs 2317637, 2317667 e 2317673 (ID 2317676), noticiando a

migração  dos  procedimentos  preparató rios  para  os  autos  do  Processo  SEI  nº

3552205.404.00078038/2026-83  e  do  Processo  SEI  nº

3552205.404.00082606/2026-41.

Remetidos  os  autos  à  Secretaria  Jurídica  (ID 2319995),  o  Secretá rio

Jurídico, por meio de despacho de mero expediente (ID 2320331), encaminhou o

feito  a  esta  Procuradoria-Geral  do  Município  (PGM) para  apreciação  e

deliberação  conclusiva  quanto  ao  acolhimento  e  homologação  da  manifestação

referencial.

É  o relató rio sucinto do necessá rio, passa-se à  fundamentação jurídica.

1. Da Competência da Procuradoria-Geral do Município para a Uniformização

de Entendimentos Jurídicos

Antes  de  adentrar  no  mérito  da  aná lise  proposta  pelo  parecer,  é

fundamental  delinear  a  competência  institucional  desta  Procuradoria-Geral  do
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Município  (PGM)  para  a  emissão  e  proposição  de  entendimentos  jurídicos

uniformes. 

A  Lei nº 12.473/2021, que dispõ e sobre a reorganização da estrutura

administrativa da Prefeitura Municipal de Sorocaba, estabelece de forma clara o

papel da Secretaria Jurídica (SEJ) e, dentro dela, da PGM, como ó rgãos centrais do

sistema de assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

Conforme o  artigo 5º do referido diploma legal,  compete à  SEJ, entre

outras  atribuiçõ es,  as  atividades  de  consultoria  e  assessoramento  jurídico  do

Poder Executivo. 

Para  o  cumprimento dessa  missão,  a  Secretaria  Jurídica  tem em sua

estrutura a Procuradoria-Geral do Município, ó rgão que, nos termos do artigo 8º,

integra a categoria da advocacia pú blica prevista na Constituição Federal,  sendo

orientada pelos princípios da juridicidade, da eficiência,  da indisponibilidade do

interesse pú blico e da segurança jurídica.

A competência para a uniformização da interpretação legal no âmbito

da  administração  municipal  é  uma  das  atribuiçõ es  mais  estratégicas  da  PGM,

expressamente prevista no artigo 10  da lei de organização administrativa, sendo

que  o  disposto  nos  incisos  VIII  e  IX  do  mencionado  artigo  são  categó ricos  ao

conferir à  PGM a responsabilidade de:

VIII - definir a orientação jurídica da Administração Direta,

fixando a interpretação das leis, a ser uniformemente seguida

pelos órgãos da Prefeitura; 

IX -  uniformizar  os  entendimentos  jurídicos  dos  órgãos  da

Administração  Direta,  prevenindo  e  dirimindo  as

controvérsias, a fim de garantir a correta aplicação das leis,

inclusive mediante a edição de súmulas administrativas; 

Essa  prerrogativa  não  constitui  um  fim  em  si  mesma,  mas  um

instrumento essencial para a boa administração; sendo certo que a existência de

dezenas de ó rgãos e unidades administrativas,  cada qual com suas demandas e
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particularidades, torna imperativa a existência de um ó rgão centralizador capaz de

fornecer diretrizes jurídicas coesas e padronizadas. 

A  ausência  de  tal  uniformização  resultaria  em  um  cená rio  de

insegurança e fragmentação, portanto, o parecer referencial é  a materialização por

excelência dessa competência, atuando como um padrão orientativo na atuação de

todos os gestores pú blicos municipais.

Adicionalmente,  o  artigo  18,  inciso  IX,  da  mesma  lei,  confere

diretamente  ao Procurador-Geral  do Município  a  atribuição  de expedir  parecer

normativo  com  a  posição  da  PGM  para  casos  repetitivos,  o  qual,  uma  vez

homologado pelo Chefe do Executivo, adquire força vinculante. 

O processo de acolhimento que ora se inicia é  o caminho procedimental

para conferir padronização à  manifestação técnica produzida.

2.  Do  cabimento  do  parecer  jurídico  referencial  e  da  padronização  de

minutas

A  prerrogativa  de  adoção  de  manifestaçõ es  jurídicas  referenciais  e

minutas padronizadas encontra expressa guarida no ordenamento jurídico pá trio,

materializando os vetores da eficiência,  celeridade e planejamento que regem a

Administração Pú blica (art. 37, caput, da Constituição Federal).

No âmbito das contrataçõ es pú blicas, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, elevou a padronização documental ao patamar de diretriz prioritá ria

de gestão. 

Com efeito,  o art.  19,  inciso IV,  da referida norma impõ e o dever de

instituir, com auxílio dos ó rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,

modelos de minutas de editais, termos de referência e contratos padronizados. Em

harmonia,  o art.  25,  § 1º,  reforça a  regra segundo a qual,  sempre que o objeto

permitir,  a Administração adotará  minutas padronizadas de edital e de contrato

com cláusulas uniformes.

No tocante ao controle prévio de legalidade, o art. 53, caput, da Lei nº
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14.133/2021  estabelece  que  o  processo  licitató rio  seguirá  para  o  ó rgão  de

assessoramento jurídico. Todavia, a pró pria legislação contemplou expressamente

a mitigação desse exame singular para casos repetitivos:

Art. 53. (...) 

§  5º  É  dispensável  a  análise  jurídica  nas  hipóteses  previamente

definidas  em  ato  da  autoridade  jurídica  máxima  competente,  que

deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação,

a  entrega imediata  do bem ou a utilização de minutas  de  editais  e

instrumentos  de  contrato,  convênio  ou  outros  ajustes  previamente

padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

O  parecer  referencial  constitui,  portanto,  pronunciamento  técnico-

jurídico que analisa abstratamente determinado plexo de contrataçõ es rotineiras e

de baixa complexidade intrínseca, dispensando a remessa física ou eletrô nica de

autos individuais que utilizem integralmente o padrão previamente aprovado. 

Tal medida descongestiona os ó rgãos consultivos e permite concentrar

o esforço analítico  nas  licitaçõ es  e  contrataçõ es  de  alta  complexidade ou valor

vultoso, otimizando o gasto pú blico e resguardando a integridade das políticas de

saú de.

2.1. Da legalidade das minutas apresentadas e dos pressupostos do SRP

O  exame  das  minutas  atualizadas  trazidas  aos  autos  demonstra

consonância  com a  legislação  federal  e  a  regulamentação  local,  em especial  os

Decretos Municipais nº 29.033/2024 e nº 29.084/2024 (ID 2317637, ID 2317667

e ID 2317673).

A  minuta  de  Edital  de  Pregão  Eletrônico (ID  2317637)  consagra

adequadamente o critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto e

a  preferência  pelo  modo  de  disputa  aberto  (art.  56  da  Lei  nº  14.133/2021),

reservando as disposiçõ es específicas de participação, vedaçõ es subjetivas do art.

14, regras de desempate e recursos administrativos em estrita consonância com os
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arts. 165 e seguintes da lei de regência.

Quanto  à  sistemá tica  do  Registro  de  Preços,  a  minuta  de  Ata  de

Registro de Preços (ID 2317673) atende aos requisitos substanciais do art. 82 da

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as regras de formação do cadastro de

reserva,  validade inicial  de um ano com possibilidade de prorrogação por igual

período (art. 84), remanejamento de quantitativos e mecanismos de reajustamento

e revisão de preços.

Do mesmo modo,  o anexo referente à s  Exigências de Habilitação e

Documentos  Complementares (ID  2317667)  delimita  a  qualificação  jurídica,

fiscal, social, trabalhista e econô mico-financeira dentro dos contornos estritos dos

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

Observa-se  a  devida  exigência  de  regularidade  sanitá ria  perante  a

Agência Nacional de Vigilância Sanitá ria (ANVISA), pressuposto técnico inafastá vel

para  a  segurança  do  fornecimento  de  insumos  médico-hospitalares  e

medicamentos no âmbito do Sistema Ú nico de Saú de (SUS).

2.2. Das condições e cautelas para a aplicação prática do parecer referencial

O  acolhimento  da  manifestação  jurídica  referencial  não  confere

autorização  genérica  ou  irrestrita  para  a  dispensa  de  aná lise  jurídica  fora  dos

parâmetros expressamente delineados. 

A  aplicação  vá lida  do  parecer  referencial  pressupõ e  a  estrita

observância de condicionantes objetivas, que vinculam a autoridade ordenadora

de despesas e os setores de instrução licitató ria:

a)  Identidade  estrita do objeto: o  parecer  referencial  é  restrito  à s

licitaçõ es  na  modalidade  pregão  eletrônico,  sob  o  sistema  de  registro  de

preços,  voltadas  à  futura  aquisição  de  material  médico,  hospitalar  e

farmacêutico demandados  pela  Secretaria  da  Saú de,  não  abrangendo  obras,

serviços de engenharia ou contrataçõ es de serviços contínuos com mão de obra

exclusiva;
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b)  Adoção compulsória das minutas padronizadas: o certame deve

adotar integralmente as minutas aprovadas (IDs 2317637, 2317667 e 2317673),

sendo  vedada  a  exclusão,  modificação  substantiva  ou  inserção  de  cláusulas

contratuais ou habilitató rias sem nova e prévia submissão ao ó rgão jurídico;

c)  Preenchimento  do  Atestado  de  Conformidade: é  obrigató ria  a

juntada,  em cada  processo  individualizado,  do  Atestado  de  Conformidade  do

Processo com o Parecer Referencial, subscrito pela autoridade competente da

SEAD  ou  agente  condutor  da  fase  preparató ria,  atestando  expressamente  o

atendimento de todas as diretrizes da manifestação técnica;

d) Dever de remessa em caso de dúvida ou controvérsia: surgindo

controvérsia jurídica concreta, impugnação ao edital que suscite matéria inédita de

legalidade  ou  necessidade  de  cláusula  atípica  motivada  pela  especificidade  do

insumo  de  saú de,  o  processo  deverá  ser  imediatamente  remetido  para  exame

jurídico individualizado;

e)  Regularidade  da  fase  de  planejamento  técnico: a  dispensa  de

parecer individualizado não exonera os gestores do dever de instruir o processo

com o  Estudo Técnico Preliminar (ETP) devidamente motivado,  o  Termo de

Referência  (TR) aprovado  pelo  Secretá rio  da  pasta  requisitante,  a  pesquisa

ampla de preços e a rotina de controle preconizada no art.  82, § 5º, da Lei nº

14.133/2021.

3. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  no  exercício  das  competências  privativas  conferidas

pela Lei Municipal nº 12.473/2021, esta Procuradoria-Geral do Município:

a)  Acolhe e aprova a Manifestação Jurídica Referencial  exarada pela

Assessoria  Jurídica  da  SEAD  (ID  2302019),  chancelando  a  padronização  das

minutas atualizadas de Edital de Pregão Eletrô nico (ID 2317637),  Exigências de

Habilitação (ID 2317667) e Ata de Registro de Preços (ID 2317673);

b)  Reconhece  a  dispensabilidade  da  análise  jurídica
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individualizada nos procedimentos de pregão eletrô nico pelo sistema de registro

de preços destinados à  aquisição  de material  médico,  hospitalar e farmacêutico

pela  Secretaria  da  Saú de,  com  fulcro  no  art.  53,  §  5º,  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021;

c)  Condiciona  a  dispensa à  estrita  utilização  dos  modelos

padronizados aprovados e à  inclusão formal, em cada feito licitató rio, do Atestado

de  Conformidade  devidamente  preenchido  e  assinado  pela  autoridade

responsável;

d)  Determina o encaminhamento dos autos ao  Secretário Jurídico

para  fins  de  ratificação  (art.  7º,  inciso  IV,  da  Lei  Municipal  nº  12.473/2021)  e

posterior submissão ao Prefeito Municipal para homologação e publicação do ato

normativo  no  Diá rio  Oficial  do  Município  (art.  22  da  Lei  Municipal  nº

12.473/2021),  conferindo-lhe  eficá cia  vinculante  no  âmbito  de  toda  a

Administração Direta municipal.

É  a manifestação que se submete à  apreciação superior.

Sorocaba, 30 de setembro de 2026.

Anderson Tadeu Oliveira Machado

Procurador-Geral do Município de Sorocaba
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Gabinete do Prefeito 
  

 
Nº do Processo: 3552205.404.00046572/2025-40 
Interessado: DIVISÃO DE EDITAIS E MINUTAS DE LICITAÇÃO 
Assunto: Padronização de editais de PE para material médico, hospitalar e farmacêutico 
 
 
 
 
 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
Considerando os termos do Parecer Jurídico Referencial em ID 2302019, bem 
como das manifestações subsequentes constantes dos autos; 
 
Considerando as minutas padronizadas de Edital de Pregão Eletrônico, 
Exigências de Habilitação e Documentos Complementares e Ata de Registro de 
Preços, constantes, respectivamente, dos IDs 2317637, 2317667 e 2317673; 
 
HOMOLOGO o Parecer Jurídico Referencial e a padronização das respectivas 
minutas, para aplicação aos procedimentos de registro de preços destinados à 
futura aquisição de materiais médicos, hospitalares e farmacêuticos pela 
Secretaria da Saúde, observados os pressupostos, condições e recomendações 
estabelecidos nos autos. 
 
Determino a publicação do presente ato e a adoção das providências cabíveis. 
 

 
 

Sorocaba, na data da assinatura digital. 
 

 
 
 
 
 

RODRIGO MAGANHATO  
Prefeito de Sorocaba 
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